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Este texto procura examinar alguns pontos básicos 
das transformagoes dos padroes locacionais que podem ocorrer em 
países da América Latina quando da incorporagao de atividades de 
alta tecnologia em seus sistemas produtivos. A indagagao mais im 
portante sobre a qual pretende refletir é a de saber se, quando 
do inicio de um novo ciclo de expansao ñas economías destes paí-
ses ao longo da próxima década, as tendencias locacionais destas 
novas atividades e os seus efeitos de difusao irao contribuir ou 
nao para atenuar os desequilibrios regionais de desenvolvimento 
através da reversao da polarizagao.* 

O texto está dividido em quatro partes centráis: na 
primeira, mostra-se a inadiável necessidade de ser resgatado o 
planejamento de médio e longo prazo nos países da América Latina 
e os seus compromissos com políticas compensatorias, a partir de 
observagoes sobre os mal sucedidos programas de estabilizagáo da 
década de oitenta os quais, certamente, contribuiram para regis-
trá-la históricamente como urna década perdida em termos de desen 
volvimento; na segunda, indicam-se os impactos da implantagáo de 
atividades de alta tecnologia sobre os sistemas produtivos regio-
nais e os seus reflexos sobre a redistribuigáo interregional das 

* Esta versáo do trabalho beneficiou-se dos comentarios valiosos 
recebidos de Carlos Mauricio de Garvalho Ferreira, césar Manoel 
de Medeiros, Clélio Campolina Diniz, Paulo Gazzinelli e Frederico 
Meyer. É evidente que nao cabe a eles nenhum erro ou omissáo que 
o texto ainda contiver. 



potencialidades de crescimento economico; na terceira, estabele-
cem-se reflexoes preliminares sobre os padrees locacionais das 
atividades de alta tecnología, concluindo-se pela necessldade de 
se intensificarem as investigagoes empíricas neste campoepela ne 
cessidade do desenvolvimento de estruturas teóricas pós-Weberia-
nas para dar suporte a análise das observagoes empíricas; final-
mente, o texto encerra-se com a defesa da introdugao de agoes com 
pensatórias ñas novas políticas industriáis para beneficiar as 
economías das regioes periféricas urna vez que, no balango geral, 
receia-se que um novo ciclo de expansao intensivo de tecnología 
possa vir a acentuar os desequilibrios regionais de desenvolvimen 
to. 

Nao é preciso lembrar que, por falta de pesquisas 
empíricas e por limitagoes das estruturas analíticas disponíveis, 
0 tratamento dado ao tema é de caráter apenas preliminar pois, 
com a sua apresentagao, pretende-se tao somente estimular as con 
trovérsias sobre o reexame da questao regional no processo de de 
senvolvimento da América Latina. Este caráter preliminar deve ser 
enfatizado ainda mais que o autor nao tem a familiaridade neces-
sária com o conhecimento dos avangos científicos e tecnológicos 
dos quais estao emergindo os novos produtos e os novos processos 
produtivos, nem mesmo a familiaridade com a realidade diferencia 
da e heterogénea do contéxto histórico dos diversos países da 
América Latina. 

1 - R E S G A T A N D O O P L A N E J A M E N T O DE M E D I O E L O N G O P R A Z O NA A M É R I C A 

L A T I N A 

Durante toda a década de oitenta, diversos países 
da América Latina abandonaram a prática do planejamento de médio 
e longo prazo, dedicando-se a elaboragao e a execugao de polity 
cas de estabilizagao de curto prazo. Estas políticas se alterna-
ram ao longo dos anos em termos de objetivos e estilos próprios, 



OS quais refletiam o horizonte de tempo dentro do qual o ajusta-
mento teria que se processar e a análise das causas dos problemas 
internos a cada país, assim como a agenda de prioridades defini-
das pelos respectivos sistemas políticos. Por isto, podemos encon 
trar na América Latina dos anos oitenta urna sequencia dos mais 
ferentes matizes de experiencias de programas de estabilizagao 
(gradualismo versus tratamento de choque, ortodoxia versus hete-
rodoxia, programas com ou sem monitoramento do FMI, etc.) os quais 
resultaram, contudo, numa dinamica perversa para os objetivos ge 
rais do processo de desenvolvimento economico e social do Conti-
nente. Constata-se que países (como o Brasil, a Argentina, o Peru, 
o Mexico) que insistiram em tratar a sua atual crise acionando tao 
somente os instrumentos e mecanismos de políticas económicas de 
curto prazo, estao tendo que conviver com todas as tensoes polí-
ticas típicas de economías estagnadas, ñas quais se acentuam os 
problemas do hiato tecnológico no aparelho produtivo e das desi-
gualdades no tecido social e na organizagao espacial. 

Sabe-se hoje, por experiencia vivida, como pode oco£ 
rer uma sucessao de fracassos ñas estrategias de reajustamente em 
butidas ñas políticas de estabilizagao que insistem em manter uma 
visao de curto prazo dos desequilibrios ñas contas externas e das 
inconsistencias macroeconomicas, sem oferecer um projeto de medio 
e longo prazo para o desenvolvimento das economías nacionais, o 
que significa, técnicamente, transformar condicionantes em obje-
tivos de planejamento. Nao é correto discutir a política fiscal, 
a política salarial ou a política de comérico internacional ape-
nas sob a dimensao da administragao da demanda agregada de curto 
prazo sem articulagao com seus efeitos distributivos (em termos 
socials e espaciais) e com seus impactos sobre a trajetória de 
crescimento economico. 



Politicamente, é bastante provavel que urna socieda 
de em regime de instabilidade economica se incline, falaciosamen 
te, a considerar as atividades de planejamento de medio e longo 
prazo como supérfluas e residuals. O pressuposto de que os proble 
mas de conjuntura sao tao críticos e dominantes leva as autorida 
des económicas do país a postergar cada vez mais um tratamento ad£ 
quado para as questoes de medio e longo prazo (pobreza absoluta, 
descentralizagao industrial, preservagao ambiental, etc.). No ca 
so específico da América Latina, esta inclinagao vem se acentúan 
do ainda mais a partir da vigorosa onda de neoliberalismo que se 
duziu ideológicamente as elites políticas e económicas na maioria 
dos países. Como se sabe, esta nova ortodoxia liberal propoe que 
se limite ao máximo o grau de intervenga© do Estado na economía, 
reduzindo-se a participagao de programas governamentais e de re-
gulamentagoes públicas na alocagao de recursos, na estabilizagao 
do sistema economico e na distribuigao dos frutos do crescimento. 
Para restabelecer a "liberdade de escolha" dos cidadaos, é prec^ 
so restringir a participagao do Estado na economía á produgao de 
bens e servigos públicos tradicionais e restringir a influencia, 
sobre o funcionamento das economías, de sistemas de planejamento 
em adiantada fase de maturagao em países e regioes do Continente. 
Argumenta-se, também, pelo restabelecimento das forgas autonomas 
de mercado como processo mais eficiente e justo de distribuigao 
de renda e de riqueza, já que as desvantagens dos pobres nos mer 
cados políticos, onde se disputam recursos de programas socials, 
tendem a tornar-se tao grandes quanto nos mercados economicos. 

A organizagao economica típica dos países latinoame 
ricanos tem correspondido a de um sistema capitalista híbrido ou 
misto, no qual constatamos modalidades diversas de insergáo na eco 
nomia internacional e de significativos setores produtivos de pro 
priedade estatal. Embora possamos registrar estilos diferenciados 
de desenvolvimento que marcam a evolugao histórica das diversas 



economías nacionals da America Latina, estas tem em comumumame^ 
ma lógica de expansao e de reprodugao do sistema a qual tem atrl̂  
buido um papel mais preeminente ao Estado no funcionamento da eco 
nomia diante de varios problemas, tais como: corrigir distorgoes 
nos mecanismos da alocagao de recursos realizados através de de-
cisoes de mercado; evitar que conflitos distributivos entre re-
gioes, setores produtivos, grupos e classes sociais impliquem ris 
co para o processo de acumulagao; regular as atividades económi-
cas para atenuar as flutuagoes e instabilidades do sistema econo 
mico, etc. 

Entre as fungoes do Estado nestas experiencias his 
tóricas de capitalismo periférico na América Latina, tem havido 
sempre a expectativa de que caberla ao poder público a tarefa de 
estruturar um conjunto de decisoes consistentes, visando a supe-
rar obstáculos e reverter expectativas prevalecentes no curto pra 
zo para preservar os objetivos gerals de desenvolvlmento economy 
CO e social em cada país. Ora, é justamente aqui que o planejamen 
to governamental ganha malor relevancia, pols o seu grande poten 
cial reside nao apenas na avaliagao de alternativas específicas 
para o processo de desenvolvlmento, mas na propria geragao destas 
alternativas, ao identificar problemas e fatores estratégicos pa 
ra se atingir um certo número de objetivos da socledade com meno 
res custos de oportunidade economlca e social. Cabe, pois, ao pía 
nejamente Investir no estudo continuado das questoes de médio e 
longo prazo, afinando seus Instrumentos de detecgao das tenden-
cias que atuam, moldando o presente tumultuado e trabalhando tam 
bém, de forma sistemática, com cenários que socorram, contra a 
Instabllldade da conjuntura, aqueles que, por dever, artlculam a 
agao do Estado, que se deseja racional no curto, no médio e no 
longo prazo. 



Esta fungao do planejamento de instrumentalizar pro 
postas para o equacionamento de solugoes articuladas dos proble-
mas de conjuntura com os problemas de estrutura é politicamente 
indispensável a fim de fornecer urna elasticidade de tempo maior 
para a acomodagao do espago de negociagoes em torno de Interesses 
divergentes. Estas negociagoes sao necessárias adistribuigao dos 
custos sociais dos reajustamentos de curto prazo (mudangas na po 
lítica tributaria, efeitos da desindexagao, eventual redugao das 
oportunidades de emprego e de negocios, etc.) o que precisa ocor 
rer, lado a lado, com políticas e objetivos alternativos que pro 
movam agoes compensatorias para os diversos grupos sociais e as 
diferentes regioes, no medio e no longo prazo. 

Resgatar o planejamento governamental na América La 
tina, ao longo dos próximos anos, nao significa reproduzir nem os 
mecanismos e procedimentos tecnocráticos e centralizadores das d£ 
cadas de sessenta e setenta, nem ativar expectativas ingenuas jun 
to a opiniao pública sobre a capacidade transformadora da racio-
nalidade técnica das agoes programadas. De um lado, recomenda-se 
uma atitude mais pragmática e mesurada em relagao ao papel e as 
perspectivas do planejamento quando pensado em fungao de sua pos 
sível aplicagao no caso dos países latinoamericanos de formagao 
histórica capitalista (de Mattos, 1988) ; do outro, é indispensá-
vel que sejam transformados os procedimentos políticos e institu 
cionais adotados pelo Estado durante as últimas décadas, restabe 
lecendo-se um adequado equilibrio entre os tres Poderes do siste 
ma governamental e ampliando-se a base de participagao popular na 
elaboragao e avaliagao das políticas públicas (Haddad, 1989). 

Em termos do processo de planejamento regional na 
América Latina (pelo menos em relagao aos países de maior tamanho 
territorial), é provável que este venha, nos próximos anos, com 
características de concepgao técnica e doutrinária bastante dife 



rentes das que predominaram no passado recente e que venha, tam-
bém, com um novo equilibrio político-institucional entre as suas 
quatro fungoes básicas: de negociagao, de reprogramagao, de compen 
sagao e de ativagao social (Boisler, 1982; Haddad, 1986)., 

Como se sabe, urna regiao nao dispoe dos recursos hu 
manos, financeiros, tecnológicos e institucionais que sao deman-
dados pelos programas e proJetos, em quantidade e qualidade def^ 
nidas como indispensáveis para se atingirem os objetivos regio-
nais de desenvolvimento economico e social no medio e longo pra-
zo. Neste sentido, um escopo insubstituível do planejamento re-
gional será o de maximizar a atragao de recursos públicos e pri-
vados para a implementagáo desses programas e proJetos, os quais 
seráo os instrumentos de negociagáo junto as instituigoes públi-
cas e privadas que comandam e controlam estes recursos, tais co-
mo, os órgaos da administragáo direta e da administragáo indire-
ta do poder central, as agencias flnanceiras internacionais de 
mentó, as empresas privadas nacionais e multinacionais. 

Tao importante quanto a atragao de recursos adicio 
nais para a promogáo do desenvolvimento de uma regiao será a fun 
gao de reprogramagao dos recursos que vem sendo alocados normal-
mente pelas instituigoes públicas dos tres níveis de governo que 
nela atuam. A alocagáo destes recursos por estar, em geral, des-
ligada de qualquer processo de planejamento, tende a resultar em 
grandes desperdicios e ineficiencias. A fungao de reprogramagao 
consiste, básicamente, da desativagao, da reorientagao, da inte-
gragao e da geragáo de politicas, de programas e de projetos do 
setor público que vem sendo implementados através das fontes tra 
dicionais de fundos financeiros. 

As políticas macroeconomicas e setoriais nao sao neu 
tras em termos de seus impactos espaciais; a observagáo empírica 



mostra que, durante a sua execugao, surgem efeitos distributivos 
nao esperados e bastante diferenciados entre as regioes de um 
país. Em geral, estes impactos diferenciados podem ser explicados 
por diversidades ñas estruturas económicas regionais. Cabe ao pro 
cesso de planejamento regional a fungao de induzir políticas com-
pensatorias em beneficio das áreas de programagao, toda vez que 
se constatar a existencia de efeitos perversos das políticas ma-
croeconomicas e setoriais sobre o seu processo de crescimento, bem 
como sobre a mobilizagao de suas potencialidades. 

Finalmente, é fungao primordial do plauiejamento e£ 
timular a mobilizagao de recursos latentes das próprias regioes 
para a promogao de seu desenvolvimento; embora esses recursos S£ 
jam relativamente limitados para a escala do esforgo de desenvo^ 
vimento muitas vezes pretendido, eles ainda continuam ociosos por 
falta de um conjunto de incentivos políticos e administrativos 
que promovam a ativagao de um processo de superagáo do subdesen-
volvimento regional de "baixo para cima". 

Em geral, para países de maior dimensao geográfica, 
estas quatro fungoes se diferenciam e se complementara num proces 
so bem articulado de planejamento regional. Entretanto, em contex 
tos históricos em que prevalece um subsistema político autorltá-
rio e centralizador do poder de decisáo sobre as agoes governa-
mentais, tem sido comum o caráter dominante da fungao de negocia 
gao (entre outros motivos, pela perda de autonomía decisoria dos 
poderes subnacionais) sobre as demais fungoes no processo de pía 
nejamento regional. Tendo em vista a abertura e a redemocratiza-
gáo que vem ocorrendo em alguns países, é de se esperar um melhor 
equilibrio entre estas quatro fungoes, urna vez que iráo se despon 
tar novos processos de mobilizagao social que cobraráo maior efî  
ciencia e eficácia da máquina administrativa do setor público (r£ 
programagao), que estimularao a participagáo popular na concepgáo 



e na implementaQao de programas e projetos de desenvolvimento re 
gional (ativagao social) e que, também, provocarao urna análise 
mals detaihada dos efeltos reglonallzados das políticas rnacronco 
nomlcas e setoriais (compensagao). 

O C O M P R O M I S S O COM P O L I T I C A S C O M P E N S A T O R I A S 

Em todos os estilos de políticas macroeconomicas e 
setoriais adotados em diversos países da América Latina, incluin 
do as recentes experiencias de estabilizagao a partir dos choques 
heterodoxos, nao há, em geral, nenhuma preocupagao dos formulado 
res dessas políticas em diferenciar os seus instrumentos, as suas 
normas e as suas regulamentagoes, visando a influenciar os fenó-
menos de interagao interregional, principalmente os que afeteim os 
níveis de renda e de emprego de regioes específicas. Os instru-
mentos das políticas macroeconomicas e setoriais concebem as eco 
nomias nacionais de maneira unipuntual, sendo aplicados uniforme 
mente para todo o país, com eventuais alteragoes nao-sistemáti-
cas em torno de alguma intervengao governamental que afete a mo-
bilidade espacial de fatores de produgao como, por exemplo, a ta 
xa de Juros mais reduzida para o crédito rural em áreas deprimi-
das (Ordonez, 1985; PIMES, 1984; Gomes, 1985; Haddad, 1986; Boi-
sier, 1982). 

Entretanto, a experiencia histórica de diversos paí 
ses vem demonstrando o caráter de nao-neutralidade dos efeitos re 
gionais das poli ticas macroeconomicas e também das políticas seto 
riáis. Observa-se que, em geral, estas políticas pretendem ser 
"a-espaciais", no sentido de que sao construidas "a partir de va 
lores médios de distribuigoes com varianga mínima", na expectati 
va de que seus efeitos possaim ser homogéneos em diferentes re-
gioes. Na realidade, quando aplicadas em espagos economicos e so 
ciáis heterogéneos sob aspectos fundamentals, em termos de estru 
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tura e dinamlca de crescimento, conduzem a impactos diferenciáis 
sobre as regioes. 

, Acredita-se mesmo que os efeitos regionais implí-
citos das políticas macroeconomicas e setoriais possam predominar 
sobre os efeitos das políticas explícitas de crescimento regional. 
Urna ilustragao desta linha de argumentagao pode ser dada pelos pro 
gramas de estabilizagao economica que se iniciaram no Brasil a par 
tir de medidas tomadas no final de 1980 e que, de certa forma, se 
estenderam até 1984. Segundo pesquisa recente do PIMES da Univer 
sidade Federal de Pernambuco, que analisa o padrao temporal da d^ 
fusao regional da crise a partir de informagoes estatísticas da 
conjuntura do mercado de trabalho, conclui-se que acrise atingiu 
inicialmente com mais forga o mercado de trabalho do SUDESTE (ei-
xo mais desenvolvido do País), e nesta regiao a industria de tran£ 
formagao, estendendo-se em seguida para o Sul (regiao desenvolví^ 
da) e depois para o Nordeste (área deprimida); de forma simétri-
ca, em 1984, especialmente no segundo semestre, quando se consta 
ta uma persistente elevagao do emprego formal, o crescimento foi 
liderado pelo Sudeste e, dentro desta regiao pela industria de 
transformagao - particularmente por aqueles setores mais voltados 
para a exportagao ou a substituigao de importagoes, sendo que, 
neste processo, o Nordeste caminhou com um atraso considerável em 
relagao ao Sudeste. 

As variáveis-instrumentos manipuladas com maior fr£ 
quencia em diferentes estilos de políticas macroeconomicas e se-
toriais podem ser definidas também em termos da dlmensao de sua 
área geográfica de influencia em um país considerado como um si£ 
tema multirregional. Algumas variáveis operam os seus impactos so 
bre a economía nacional concebida como um agregado unipuntual, en 
quanto outras procuram influenciar os níveis de atividades econo 
micas em regioes específicas. Esta definigáo prevalece, contudo, 
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enquanto considerarmos apenas os efeitos explícitos destas varia 
veis, pois como afirmam Boisier e Ordonez: "mesmo quando os ins-
trumentos puramente nacionais sao aplicados uniformemente em todo 
o país, seu impacto sobre o desenvolvimento das regioes pode ser 
muito diferente dependendo, fundamentalmente, das características 
da estrutura economica e social de cada uma délas. De fato, ému¿ 
to difícil que uma política pública seja regionalmente neutra. A 
evidencia empírica corrobora esta afirmagao". 

Nao há condiQoes de se fazer aqui uma análise deta 
Ihada dos prováveis efeitos regionais de cada uma destas variá-
veis-instrumentos atuando em espatos estruturalmente heterogeneos. 
Contudo, algumas observagoes de caráter mais geral podem ser re-
gistradas, citando-se, comoexemplo, as tres linhas possíveis ado-
tadas pela pesquisa do PIMES para explicar os impactos diferencia 
dos, entre regioes, das políticas de estabilizagao: "I) as varia 
goes determinadas em uma ou mais de uma das variáveis-instrumento 
podem ser regionalmente diferenciadas; por exemplo, os cortes dos 
dispendios públicos se concentram numa regiao ou as restrigoes de 
crédito sao maiores em algumas regioes do que em outras; II) as 
diferengas ñas estruturas económicas regionais determinam as di-
ferengas regionais nos impactos dos programas de estabilizagao; 
por exemplo, a política de estímulo as exportagoes via desvalori^ 
zagao cambial e concessao direta de incentivos pode ser definida 
a nivel nacional, sem discriminar entre regioes, mas pode também, 
a despeito disso, provocar efeitos muito mais pronunciados na r£ 
giao A, onde as exportagoes respondem por uma grande parcela do 
produto, do que na regiao B, onde tal acontece; III) a política, 
apesar de definida de forma nao-regionalizada, pode ser discrim^ 
natória em termos setoriais; essa hipótese é uma combinagao das 
duas anteriores, tendo como exemplo: o governo pode determinar um 
aperto geral no crédito a ser aplicado de forma indiscriminada en 
tre as regioes; a despeito disso, alguns setores tais como a agro 
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pecuaria podem ser poupados de arrocho crediticio; na medida em 
que a agropecuaria seja urna atividade relativamente mais importan 
te na regiao A do que na regiao B, por exemplo, será de se espe-
rar que os efeitos do aperto geral de crédito se fagam sentir de 
forma mais intensa na regiao B do que na regiao A." Para o perío 
do de análise (programa de reajustamento da economía brasileira 
de 1980 a 1984 monitorado pelo FMI), os pesquisadores do PIMES 
concluem que, apesar de ter havido diferenciagao regional na dis 
tribuigao dos dispendios do governo e do crédito, o "peso maior 
da explicagao para as diferengas na intensidade dos impactos re 
gionais da política de estabilizagao deve mesmo ser buscado ñas 
discrepancias entre as estruturas económicas das varias regioes". 

Contudo, o interesse pelo tema do impacto espacial 
das políticas macroeconomicas e setoriais nao é apenas analítico. 
O poder público que estiver efetivamente comprometido com políti 
cas distributivas de natureza espacial nao podará desconhecer os 
efeitos depressivos de determinadas políticas macroeconomicas e 
setoriais sobre regioes específicas e, consequentemente, ativar 
políticas compensatorias em beneficio dessas regioes. Estas poli 
ticas podem se manifestar, principalmente, através da diferencia 
gao regional pelo poder central ñas variagoes em um ou mais de um 
dos seus instrumentos, como por exemplo, o uso dirigido dos ins-
trumentos da política fiscal ou crediticia a favor de áreas em que 
se acumulam bolsoes de desemprego. 

Todos estes elementos devem ser considerados na for 
mulagao das políticas de curto prazo das economías regionais, urna 
vez que alguns efeitos perversos das flutuagoes económicas provo 
cadas por essas políticas podem ser atenuados. Para isto, é im-
prescindível um conhecimento mais aprofundado dos fatores que de 
terminam o período, a duragáo e a intensidade do ciclo economico 
ao nivel de uma área-programa como base para a formulagáo de uma 
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estrategia de negociagao compensatoria para as autoridades regio 
nais. Da mesma forma, é indispensável que se analisem com profun 
didade os rebatimentos espaciais das diferentes políticas seto-
riais a fim de que se possam avallar se os efeitos regionalizados 
destas políticas nao estarlam contrarrestando, de forma perversa, 
os beneficios de políticas regionais explícitas que visem a ate-
nuar os desequilibrios de desenvolvimento entre áreas geográficas 
de um país. 

O objetivo central deste texto é o de analisar os 
prováveis impactos espaciais das políticas de desenvolvimento e 
de promogáo das atividades económicas consideradas de alta tecno 
logia em países da América Latina, enfatizando-se aspectos da fun 
gao de agoes compensatorias no processo de plane jámente regional. 
A análise nao se refere a um país específico (embora oleitor pos 
sa sentir a forte influencia das condigoes sociais e económicas 
do Brasil na ponderagáo dos argumentos), mas tem como paño de fun 
do a realidade histórica daqueles países da América Latina de 
maior dimensáo territorial e que já adiantaram o seu processo de 
substituigáo de importagoes e que podem ser considerados no está 
gio de industrializagáo intermediaria ou avangada de acordo com 
comparagoes internacionais de desenvolvimento entre países do Ter 
ceiro Mundo e, portante, propensos para hospedar os progresses da 
nova revolugáo científica e tecnológica. Nao há a preocupagao de se 
considerar as atividades de alta tecnología de forma sistemática 
e abrangente, sendo que algumas délas forain selecionadas de forma 
desagregada para fins de análise, de acordo com critérios múlti-
plos convencionais, tais comoi industrias ou setores que tem in-
vestido recursos significativos na geragáo de novos produtos e pro 
cessos sendo, portanto, intensivos em PesquisaeDesenvolvimento; 
industrias ou setores com elevada participagáo das ocupagoes téc 
nicas e profissionais como insumos nos seus processos produtivos; 
industrias ou setores nos quais emergem produtos e processos gera 
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dos por atividades baseadas na ciencia e que escapam do conheci-
mento rotineiro prevalecente no estado da arte dos sistemas tec-
nológicos; etc. 

O texto tem um caráter preliminar, visa a provocar 
debates e controversias durante o Seminario e está centrado na r£ 
lagao que poderá ocorrer, durante os próximos anos, entre a incor 
poragao de atividades de alta tecnología nos sistemas produtivos de 
países da América Latina e o processo de reversao da polarizagao, 
situagao definida como o ponto de mudanga a partir do qual as ten 
dencias de polarizagao espacial na economía nacional dao lugar a 
um processo de dispersao espacial para fora da regiao central, em 
diregao a outras regioes do sistema (Richardson, 1980). Em termos 
operacionais, pederíamos sintetizar a questao geral deste texto: 
quando alguns países da América Latina (os de maior tamanho e mals 
avangados no seu estágio de desenvolvimento) iniciarem um novo cd̂  
cío de expansao económica ao longo da década de noventa, que con 
tribuigao pode ser esperada dos investimentos a serem realizados 
em produtos e processos de alta tecnología para o processo de re 
versao da polarizagao? Por se tratar de uma questao complexa de 
resposta extremamente delicada do ponto de vista analítico, ire-
mos nos concentrar apenas em dois dos quesitos que compoem sua 
estrutura: a) como as atividades de alta tecnología podem redimen 
sionar os padroes prevalecentes das atuais potencialidades de de 
senvolvlmento entre as varias regioes de um país (particularmen-
te, entre as áreas centráis e as áreas periféricas); b) quais S£ 
rao os prováveis padroes locacionais das atividades de alta tec-
nología quando estas se incorporarem substancialmente no sistema 
produtivo de países da América Latina. Antes de iniciar esta ana 
lise, é preciso destacar que a identificagáo de maior ou menor con 
tribuigao das atividades de alta tecnología para a reversao da po 
larizagao interregional nao exclui as possibilidades de se atingí^ 
rem, até mesmo com maior eficácia, os objetivos de desenvolvimen 
to de regioes periféricas, através da implantagao de setores eco 
nomicos tradicionais que utilizam tecnologías intermediarias, ou 
através da adogao de paradigmas alternativos de desenvolvimento. 
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I I - A REESTRUTURACAO INTERREGIONAL DAS POTENCIALIDADES DE 
CRESCIMENTO ECONOMICO 

Como, em geral, uma regiao periférica nao dispoe 
dos recursos para dar solugao aos problemas economlcos e socials 
que vem enfrentando cu para mobilizar as suas potencialidades de 
crescimento, torna-se necessário atrair estes recursos de insti-
tuigoes públicas e privadas, no país ou no exterior. Estas insti^ 
tuigoes tem custos de oportunidade na alocagao dos recursos que 
comandam pois estes sao, em geral, escassos e tem aplicagoes al-
ternativas. Assim, o poder central nao pode privilegiar uma dada 
regiao e procurar zerar o seu quadro de carencias socials, aten-
dendo todas as necessidades básicas de sua populagao porque, por 
limitagao de recursos, teria de reduzir a oferta de servigos pú-
blicos e seml-públicos (em termos de quantidade e de qualidade) 
em outras regioes, com repercussoes políticas adversas; da mesma 
forma, nao pode realizar investimentos de infra-estrutura de gran 
de porte em uma dada regiao, sem que nela estejam identificados 
fatores que irao garantir níveis adequados de utilizagao da capa 
cidade instalada, sob pena de sofrerem os onus políticos de decl^ 
soes questionáveis pela opiniao pública. Quanto as instituigoes 
privadas que comandam recursos de investimentos diretamente pro-
dutivos, estas nao migrarao seus capitals para uma regiao perifé 
rica, a nao ser que vislumbrem inequívocas oportunidades de negó 
cios lucrativos. 

Ora, como é impraticável que a populagao de uma re 
giao possa manter nivel adequado de padrao de vida, baseando-se 
duradouramente apenas em transferencias e subsidios públicos e pr^ 
vados extra-regionais, torna-se indispensável dimensionar as po-
tencialidades internas de que dispoe a regiao para atrair inves-
timentos de infra-estrutura economlca e Investimentos diretamente 
produtivos, os quais poderao promover processos de crescimento dos 
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nívels de emprego e de renda regional. Assim, como primeiro passo 
para a formulagao de políticas de desenvolvlmento regional para 
áreas periféricas, cabe a indagagao se estas áreas tem efetiva-
mente um elevado potencial de crescimento economico, cu os proble 
mas de sua populagáo teráo de ser equacionados através dos efei-
tos limitados das políticas distributivas ou, até mesmo, através 
de seu esvaziamento demográfico por meio de incentivos ás migra-
goes internas. 

Urna visáo inicial e bastante simplificada das per£ 
pectivas de crescimento das regioes de um país pode ser dada a par 
tir da soma das vantagens e das desvantagens que apresentam para 
a produgao de determinados bens e servigos; a esta soma de vanta 
gens e desvantagens, associa-se o conceito de "acessibilidade". 
Quando se utiliza este conceito, tem-se em mente nao apenas os obs 
táculos impostes á regiao pela distancia para reunir insumes e di£ 
tribuir produtos (custos de transporte e de comunicagao); a ques 
táo dos custos relativos é, também, crítica: uma oportunidade fa 
vorável em alguma área geográfica pode nao ser explorada devida-
mente por causa da existencia de uma melhor oportunidade em outra 
área. Assim, a incorporagao das nogoes de custos de oportunidade 
e de concorrencia sao importantes para a melhor compreensáo do con 
ceito de "acessibilidade" (Dodds e Perloff, 1963). 

Algumas das vantagens locacionais de uma regiao sao 
do tipo man made, ou seja, reprodutíveis na escala e na intensi-
dade desejadas, desde que submetidas a rigoroso planejamento de 
médio e longo prazo; trata-se das multas agoes que uma regiao (atra 
vés de um plano-diretor, por exemplo) pode implementar para tor-
nar-se mais competitiva na atragáo de atividades económicas (me-
Ihorias na infra-estrutura economica, expansao na oferta de ser-
vigos sociais básicos, desenvolvlmento de recursos humanos, etc.). 
Existem, contudo, diversas características da natureza e da sua 
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posigao dentro da nagao que sao inalteraveis, de tal forma que urna 
avaliagao realista das vantagens e desvantagens relativas de urna 
regiáo, em termos de potencialidades de crescimento economico, ten 
de a se iniciar com a indicagao do seu grau de "acessibilidade" a 
insumos e a mercados. 

No medio prazo, pode-se dizer, dada amobilidade es 
pacial dos demais fatores de produgao, que a dotagao de recursos 
de urna regiao é simplesmente o estoque dos recursos naturals que 
sao requeridos, em algum grau, pela economía nacional para aten-
der as demandas interna e externa. Á medida que os requisitos da 
economía se modificam no longo prazo, a composigao do estoque se 
altera e, nesse sentido, o significado do que seja "dotagao de r£ 
cursos" muda com a din^ica do crescimento economico, ou seja, 
com os determinantes da demanda final (preferencia dos consumido 
res, distribuigao de renda, comercio exterior) e com as condigoes 
tecnológicas e de organizagao do sistema produtivo. Assim, o con 
ceito de potencial de recursos é economico e nao físico. O valor 
de um recurso natural nao é intrínseco ao material, mas depende 
da estrutura da demanda, dos custos de produgao, dos custos de 
transporte e, inequívocamente, das inovagoes tecnológicas que s£ 
jam comercialmente adotadas (Perloff e Wingo, 1961). 

Ora, quando consideramos os rebatimentos espaciais 
da incorporagao das atividades de alta tecnología nos sistemas pro 
dutivos regionais, que expectativas pederemos ter quanto ao futu 
ro do processo de reversao da polarizagao em alguns países da Amé 
rica Latina? Como a nova revolugao científica e tecnológica tem 
avangado com uma velocidade inusitada para a própria experiencia 
histórica da Humanidade, pode-se observar que o crescente número 
de inovagoes emergentes de processos produtivos alternativos e de 
diversificados produtos, nao nos autoriza a indicar uma resposta 
monolítica e unidirecional a questao levantada. Na realidade, a 
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opulencia destas transformagoes e tao magnifícente que podemos 
encontrar os mais diversos matizes em termos dos impactos espa-
ciáis das atividades intensivas de al ta tecnología: atividadés que 
reforgam a posigao dominante do sistema produtivo das áreas desen 
volvidas do país; atividades que contribuem para acelerar o pro-
cess© de reversao da polarizagao; assim como atividades de efei-
tos regionallzados neutros em relagao ao atual padrao de distri-
buigao geográfica de industrias e setores produtivos. 

Nao é adequado, analíticamente, apresentar um rol de 
exemplos múltiplos destas situagoes variadas sem se fazer um es-
forgo taxonomico para a organizagao da discussáo temática. Sao 
inúmeras as dificuldades para se elaborar esta taxonomía: a deli^ 
mitagáo do conceito de regiáo relevante e do nivel de desagrega-
gao setorial das atividades intensivas de alta tecnología; a iden 
tificagáo dos prováveis efeitos espacializados destas diferentes 
atividades; etc. Dado o objetivo específico desta segáo do texto, 
sera adotada urna solugáo prática para estas questoes: a) como a 
enfase da discussáo está no problema dos desequilíbrios regionais 
de desenvolvimento dentro de um país, podemos indicar, em caráter 
preliminar, tres tipos de regioes: a regiao central mais desenvo_l 
vida, a regiáo periférica tradicional e a regiáo periférica dina 
mica; como se verá, a discussáo do tema da próxima segáo exigirá 
um outro tipo de regionalizagáo; b) para fins de análise do pro-
cesso de reversao da polarizagáo e a título de ilustragáo, haverá 
apenas uma sinalizagáo do aparente impacto espacial de algumas 
das principáis atividades em termos de concentragáo ou dlspersáo 
geográfica a partir da regiáo central; entretanto, é preciso fi-
car claro que aqui a discussáo náo trata do padráo de localizagáo 
destas atividades entre regioes do país, mas do padráo de local_i 
zagáo de seus prováveis usuários , ou se ja de sua difusáo espacial. 
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Em primeiro lugar, podemos distignuir setores ou in 
dústrias de alta tecnología que reforgam as potencialidades loca 
clonáis e de crescimento das áreas mais desenvolvidas de um país. 
Vejaimos o caso da difusao de equipamentos de automagao industrial 
de base microeletronica sobre os sistemas produtivos regionais. 
Entre estes equipamentos, destacam-se: os controladores lógico pro 
gramáveis (CLPs), as máquinas-ferramenta com comando numérico, os 
robos industriáis e os sistemas assistidos por computadores (CAM/ 
CAD). Em termos dos países da América Latina que avangaram e com 
pletaram o ciclo de industrializagao com base na eletromecanica, 
existem fatores de estímulo e obstáculos mais ou menos generaliza 
dos á difusao dos equipamentos de automagáo industrial. Baseando-se 
em pesquisas realizadas sobre a experiencia brasileira de indus-
trializagáo, algumas observagoes podem, eventualmente, ser adian 
tadas também para outros países da América Latina (Tauile,1987); 
a) o atual mercado para estes equipamentos, embora importante, re 
presenta apenas urna pequeña parcela do mercado potencial (por exem 
pío, em 1980, havia, no Brasil, apenas 698 máquinas-ferramenta com 
comando numérico em operagao num parque instalado de 550.000 má-
quinas, sendo que, só em 1985, foram instaladas 473 a mais daque 
las máquinas, sinalizando urna taxa de crescimento anual do merca 
do interno superior a 50%); b) há uma predominancia entre os usuá 
rios dos equipamentos de automagáo microeletronica de empresas g£ 
raímente exportadoras de produtos industriáis que tem de enfren-
tar condigoes de competitividade mais restritas; c) tem sido ques 
tionado a que custo para a sociedade brasileira as demandas tec-
nológicas para manutengáo desta competitividade podem ser funda-
mentalmente atendidas pela oferta de uma industria nacional com 
elevado grau de protegáo efetiva. 

O impacto de uma difusao generalizada dos equipamen 
tos de automagao industrial de base microeletronica, sobre o sis 
tema produtivo de uma determinada regiao, altera profundamente as 
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suas potencialidades locacionais conforme pode ser mostrado atra 
vés de urna análise simplificada a laKaldor(Kaldor,1970; Azzoni, 
1986). Através desta análise, pode-se avallar o desempenho rela-
tivo de diversas regioes de um país (dada a taxa de crescimento 
nacional) em termos de atragao de novos investimentos industriáis 
indispensáveis para um processo sustentado de reversao de polar¿ 
zagao. Pressupoe-se: que os empresarios preferem localizar seus em 
preendimentos em regioes onde a rentabilidade dos investimentos 
seja maior, que quanto menor o* salario de eficiencia (índice de 
crescimento dos salarios nomináis dividido pelo índice de cresc^ 
mentó da produtividade) maior a capacidade competitiva da regiao 
e maior também o crescimento da produgao regional; que o cresci-
mento dos níveis dos salarios nomináis (entre trabalhadores desem 
penhando a mesma fungao) tenderla a ser praticamente igual em to 
das as regioes, tendo em vista a grande mobilidade deste fator en 
tre as regioes abertas de uma economía nacional; eque, portante, 
os salarios de eficiencia tenderao a cair ñas regioes (e ñas in-
dustrias particulares das regioes) ñas quais aprodutividade eres 
ce mais rápidamente do que a media. 

Assim, na medida em que a automagao crescente de um 
sistema produtivo regional se faga, entre outros motivos, para se 
obterem aumentos da produtividade setorial e redugao dos custos 
de produgao, é de se esperar que diminua o salario de eficien-
cia e se ampliem as vantagens locacionais da regiao para atrair 
novos investimentos ou para a propria competitividade das indus-
trias já instaladas. Como se ve, a preocupagao aquí nao é com a 
localizagao das industrias produtoras dos equipamentos de automa 
gao (tema da próxima segao) mas com os prováveis usuarios destes 
equipamentos, a sua distribuigao espacial entre áreas centráis e 
áreas periféricas, seus impactos futuros sobre os desequilibrios 
regionais. 
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Ora, o que nos leva a pensar que a difusao dos equ¿ 
pamentos automatizados em base microeletronlca tenderla a se pro 
cessar de maneira mais intensa ñas áreas mais desenvolvidas do 
pais, reforjando os padroes concentracionistas da locallzagao iji 
dustrial? Nao seria mais razoável pensar que a distribuigao espa 
cial da instalagao destes equipamentos deveria ser afetadaporum 
número multo extenso de fatores causais e assim acompanhar, por 
razoes probabilísticas, a distribuigao espacial do próprio conjun 
to dos empreendimentos industriáis instalados no país? 

Quando a economía nacional é constituida, em seus se 
tores estratégicos, por organizagoes oligopólicas ou quasi-monopó 
licas que se beneficiam de um comercio internacional extremamen-
te protegido por elevadas barreiras alfandegárias as importagoes, 
por reservas de mercado e por quotas de importagoes, é provável 
que ocorra uma acomodagao quanto á urgencia e á necessidade da d^ 
fusao dos equipamentos automatizados. Entretanto, o argumento de 
que é possível competir no mercado interno protegido,usando equ^ 
pamientos menos sofisticados ou até mesmo económicamente depre-
ciados, deixa de ser relevante quando o problema empresarial pa£ 
sa a ser o de maior controle sobre o processo de produgao para a 
obtengao de uma melhor qualidade do produto, tendo em vista sua 
competítividade externa. Ha evidencias de que tem sido o risco 
iminente de perda de posigao relativa ñas exportagoes internado 
nais, o fator quase determinante por si só para a adogao de equ^ 
pamentos automatizados, em diversos setores produtivos de dife-
rentes países da América Latina. Os empresarios destes setores es 
tao cientes de que até mesmo setores tradicionals, como o de ves 
tuário e de calgados,poderao, no futuro próximo, virasofrer pres 
soes concorrenciais devido ao aumento do poder de competigao dos 
respectivos setores localizados em países desenvolvidos por causa 
de sua automagao progressiva. Ora, como se observa em muitos paj^ 
ses latinoamericanos mais expressivos como exportadores de manu-
faturas^^^, estas tém sua origem regional proveniente predominan-
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teniente da reglao central com suas areas mals desenvolvidas o que, 
necessariamente, poderá contribuir para um processo de reconcen-
tragao espacial do crescimento economico, se for válido o pressu 
posto Kaldoriano de que diferenciáis nos níveis interregionais de 
salarios de eficiencia causariatn os diferenciáis ñas taxas de eres 
cimento da produgao futura. 

Entretanto, as predigoes condicionáis dos efeitos 
regionalizados da incorporagao de atividades de alta tecnología, 
sobre a distribuigao Interregional dos potenciáis de crescimento 
tem de ser absolutamente nuangadas em fungao das profundas dife-
renciagoes que traz em seu bojo o que vem sendo denominado de Ter 
ceira Revolugao Industrial, as quais podem atuar numa diregao ou 
noutra em termos do processo de reversan da polarizagao. Ilustra 
goes neste sentido podem ser fornecidas pela discussao sobre as 
principáis tendencias atuais de desenvolvimento nos setores de no 
vos materials sobre a geragao e a transmissao de energía elétri-
ca ñas regioes periféricas de um país. Neste ponto, podem se de£ 
tacar a importancia da tecnología fotovoltáica e da tecnología ade 
quada para a transmissao de energía elétrica a longa distancia ba 
seada em supercondutores, as quais se encontram em fase avangada 
de experimentagao científica e em estágio limitado de uso comer-
cial . 

A geragao de energía elétrica a partir da conversao 
fotovoltáica tem se tornado uma das mais promissoras das novas 
fontes de energía por diversos motivos (ELETRONORTE), 1988); a) o 
equlpamento de geragao nao tem partes movéis; b) nao sao produz^ 
dos residuos, cinzas ou outros contaminantes ambientáis; c) pos-
sui características de perfeita modularidade, com fornecimento 
descentralizado na medida ñas necessidades; d) o processo nao a¿ 
tera o equilibrio da biosfera pois naoéliberado calor residual; 
e) em condlgoes hipotéticas de produgao (condigoes ótimas de in-
solagao) em larga escala, houve uma grande redugao do custo do 
watt-pico de 1986 em relagao a 1975, de 75 doláres para 1,5 dóla 
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res, favorecida básicamente pelo avango tecnologico na area dos 
novos materiais; f) esforgos de pesquisas vem desenvolvendo ma-
teriais e tecnologías que resultarao num barateamento aínda malor 
do watt elétrlco de origen solar. 

Embora nao se possa esperar que a produgao de ener 
gia através de sistemas solares fotovoltáicos ainda venha a con-
tribuir de forma significativa para o atendimento do consumo to-
tal de energía de um país, esta fonte de alternativa energética 
poderá ser particularmente atrativa para áreas periféricas de paí̂  
ses do Terceiro Mundo, que estejam localizadas em latitudes que 
recebam grande quantidade de radiagao solar (por exemplo, o Nor-
deste e a Amazonia no Brasil). Sabe-se que, ñas condigoes atuais 
de pregos relativos, a produgao de energia descentralizada de e-
nergia através de geradores diesel ou de equipamentos fotovoltá_i 
eos, é menos economica que a produgao centralizada através de hî  
dro ou termelétrica, sendo que esta necessita, contudo, de inve£ 
timentos em redes de distribuigao que podem se tornar anti-econo 
micos para lugares remotos, povoamentos rurais dispersos e áreas 
de produgao agrícola das regioes periféricas de um país. 

A forma como a difusáo da energía fotovoltaica pod£ 
rá contribuir, no futuro, para que se redimensionem económicamente 
as potencialidades de crescimento de áreas periféricas, pode ser 
explicada por um esquema analítico a la Losch: o prego a ser pago 
pela energia a ser utilizada pelos produtores e consumidores de 
uma área que nao esteja incorporada á rede elétrica, dependerá dos 
custos de geragáo e de manutengáo do sistema hidro ou termelétr^ 
ca, aos quais se somam os custos de seu transporte (custo de ex-
tensáo e manutengáo da rede de transmissáo até a área); quanto 
malor a distáncia da área em relagáo aos locáis de geragáo ou das 
linhas troncáis de transmissáo e de distribuigao, e quanto menor 
o adensaimento espacial da demanda, malor será a participagáo re-
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lativa dos custos de distribuigao no prego final a ser pago pelos 
produtores ou consumidores, até entao isolados do sistema de ener 
gia elétrica; isto significa urna redugao no tamanho do cone de d£ 
manda, menor fatursimento para as empresas concessionárlas e, por 
tanto, menor rentabilidade dos investimentos realizados, a menos 
de subsidios diretos ou de subsidios cruzados para produtores e 
consumidores daquelas áreas. 

Assim, dependendo dos valores assumidos por deter-
minadas variáveis (custo de extensao da rede, custo da geragao de 
energia fotovoltáica, custos de manutengao por unidade de energia 
gerada, etc.), as eventuais vantagens das economías de escala de 
geragao dos sistemas centralizados podem vir a ser anuladas pelos 
maiores custos de manutengao e de distribuigao, abrindo espago pa 
ra a difusao potencial mais intensa da energia fotovoltáica, co-
mo comprava estudo recente realizado por pesquisadores da UNICAMP 
em municipios dos Estados do Ceará e de Pernambuco no Nordeste 
Brasileiro (ELETRONORTE, 1988). Como a revolugao tecnológica da 
microeletronica sinaliza urna redugáo ainda maior dos custos de 
produgao e de manutenga© do watt-pico da energia solar, é de se 
esperar que a difusao dos sistemas de energia fotovoltáica venha 
a favorecer, no futuro, a mobilizagáo dos potenciáis de crescimen 
to de áreas periféricas na América Latina, nao apenas através da re 
gularizagáo da oferta de energia para a diversificagáo produtiva 
de zonas rurais mas, também, através de integragáo da populagáo 
destas zonas a projetos de telecomunicagáo e de teleeducagáo. 

O impacto espacial das atividades de alta tecnolo-
gía que contribuem para a produgao e a distribuigao de energia 
elétrica pode ser também ilustrado pela adequagáo do problema 
tecnológico da sua transmissáo a longa distancia, baseada em su-
percondutores como condigáo necessária para a promogáo do desen-
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volvimento de regioes de fronteira de recursos (periferia 
ca) . Em geral, estas regioes se apresentam, de um lado, com urna 
populagao atual pouco densa e com vazios demográficos amplamente 
localizados e, do outro, com excelentes disponibilidades de re-
cursos naturals demandados crescentemente nos mercados externos a 
regiao (diversos tipos de minerals, recursos florestais, recur-
sos hídricos, solos agrlcultáveis, etc.). Em termos das perspec-
tivas de crescimento economico no longo prazo para estas regioes, 
as posslbilldades maiores estao ligadas, numa primeira etapa, a 
uma serie prolongada de sequencias intertemporais de exploragao 
e. de transformagao industrial de sua base de recursos naturals re 
nováveis e nao-renováveis, partindo para uma diversificagao da sua 
estrutura economica a partir de formas de especializagao interr£ 
gional em resposta a estímulos externos. Posteriormente, oproce£ 
so de diversificagao da estrutura produtiva tende a se acelerar 
em fungao da expansao do mercado interno da propria regiao, oqual 
fica na dependencia, básicamente, do tamanho e da composigao de 
sua populagao, do nivel global de produtividade do seu sistema pro 
dutivo - maior capacidade para produzir significa, em geral, maior 
capacidade para consumir -, do seu perfil de distribuigao de ren 
da e de riqueza - quanto menor a concentragao de renda e de rique 
za, tanto mais favoráveis as condigoes para a ampliagao e a diver 
sificagao da produgao regional - e, também, do nivel de controle 
extra-regional do processo de acumulagao da regiao.^^^ 

É comum, pois, que multas destas regioes desenca-
deiem o processo inicial de formagao de uma base economica a par 
tir do beneficiamento de seus recursos naturals, particularmente 
da transformagao industrial de matérias-primas minerals no con-
texto da nova divisao internacional e interregional do trabalho 
que vem se consolidando desde meados da década de setenta. Sabe-
-se que, a longo prazo, é restrlto o dinamismo deste tipo de base 
economica, pois sao inúmeros os fatores que tem provocado uma acen 
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tuada redugao do consumo destas matérias-primas (metals,ligas) a 
partir de 1974; entre estes fatores cabe mencionar: a diminuigao 
do ritmo de crescimento das economías ocidentais mais desenvolví 
das, de urna media de 6% ao ano, de 1950 a 1974, para uma media in 
ferior a 2% no período posterior; a diminuigao da quantidade de 
cada um destes materials empregados como insumos por unldade de 
produgao de outros bens e servigos (principalmente, os duráveis 
de consumo e de infra-estrutura), resultante do aumento da efic^ 
encia no uso dos materials e do desenvolvimento tecnológico de no 
vos materials e processos substitutos; mudangas ñas estruturas de 
consumo com a difusao de novos produtos e hábitos das populagoes, 
etc. 

Assim, quando se comblnam as redugoes de consumo 
das matérias-primas metálicas provocadas pelos efeitos de subst^ 
tuigáo de produtos e de processos, com a persistencia de um certo 
nivel de estagnagáo no crescimento das economías ocidentais mais 
desenvolvidas, pode se prever uma diminuigao no ritmo de expansáo 
dos mercados externos das principáis matérias-primas minerals. 
Contudo, as prevlsoes mais pessimlstas aínda apontam para um eres 
cimento anual de 2% ao ano na demanda mundial até após o ano 
2000, dos principals minérios convencionais e estratégicos (alu-
minio, cobre primário, ferro-ligas, etc.) mantida, principalmen-
te, pela expansáo da industria pesada e da infra-estrutura nos 
países de industrializagáo recente aínda marcada por processos 
tecnológicos menos avangados que os países centrals e pós-indus-
triais (ELETRONORTE, 1988). Pode se prever, pois, que algumas re 
gioes de frontelra de recursos de países da América Latina possam 
vlr a ter no beneflelamente industrial da sua base de recursos mî  
nerals, uma alternativa para a trajetória de seu crescimento eco-
nómico no longo prazo. É evidente que esta mobillzagáo ficanade 
pendencia de uma solugáo adequada e permanente para a questáo do 

( 3 ) forneclmento regular de insumos energeticos. 
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Neste sentido, cabe indagar se o desenvolvimento tec-
nológico de materials supercondutores cerámicos e metálicos nao 
resultarla na diminuigao de perdas e de custos na transmissao de 
energía, o que poderla estimular a mobilizagao do potencial hidro 
elétrico disponível ñas regioes periféricas em beneficio das áreas 
mais industrializadas do país, desestlmulando-se, pois, obenefí-
ciamento local das materias-primas minerals (particularmente, de 
alguns metáis eletro-lntensivos como o aluminio e o cobre) talco 
mo tenderla a ocorrer num cenário tendencia! de cresclmento Inter 
regional nao-programado. Embora seja diversificado e promissor o 
panorama das principáis aplicagoes existentes da supercondutivi-
dade (tais como na transmissao de alta voltagem, em equipamentos 
médicos de ressonáncia magnética, no transporte ferroviario, etc. ) , 
os pesquisadores tem indicado que, das possíveis inovagoes tecno 
lógicas neste campo, a que apresenta maiores dificuldades para se 
concretlzar é a transmissao de energía a media e longa distancias, 
entre outros motivos, por causa dos requisitos rigorosos de ins-
talagáo, de operagao, de confiabilidade e de durabllidade dos con 
dutores elétricos. Ha, até mesmo, a previsao de que é escassa a 
probabilldade de se poder contar, antes de trinta anos, com uma 
tecnología adequada para a transmissao de energía elétrica a Ion 
ga distancia baseada em supercondutores. Neste caso, sao grandes 
as chances de que o aproveitamento industrial dos recursos natu-
rals disponíveis em uma determinada área de fronteira possa ocor 
rer localmente quando articulado com a mobillzagáo de seu poten-
cial energético hidroelétrico, principalmente quando os próprios 
fatores locacionais tém forte orientagáo para as fontes de maté-
rias-primas. 

Esta mobilizagao pode flcar restringida, entretan-
to, nao pela disponlbilldade dos recursos hidricos ou pela faci-
lidade de sua utillzagao, mas pelas condicionalidades impostas p£ 
la propria concepgáo refeita de desenvolvimento, que vem dominan 
do a opinláo pública de diversos países e regioes da América La-
tina e, na qual, se incorporam as questoes dos custos socials e dos 
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danos ecologicos como elementos fundamentals de anallse e avalla 
gao, lado a lado com os elementos convencionais da teoría econó-
mica convencional. Dentro desta concepgao, é indlspensável que se 
destaquem os conflltos que políticas macroeconomicas de estábil^ 
zagao ou de crescimento setorial, esbozadas para atender a solu-
gao de problemas de planejamento nacional, poderao ter com o ob-
jetivo de uma exploragao racional de recursos naturais das dife-
rentes regioes e de uma preservagao dos seus ecossistemas. 

Pode-se reportar, por exemplo, as políticas recen-
tes do Governo Brasileiro na Amazonia, as quais incluíram como 
elementos principáis um ambicioso programa de investimentos em in 
fra-estrutura, combinado com programas de colonizagao ao longo 
dos principáis eixos de transporte, investimentos na obtengao de 
informagoes sobre recursos naturais para reduzir as incertezas so 
bre o potencial de desenvolvimento da regiao e diferentes formas 
de incentivos fiscais para atrair investimentos privados direta-
mente produtivos. Embora a implementagao dessas políticas ainda 
tenha seus desdobramentos futuros, estudos que as tem avallado 
apontam que, se por um lado o recente desenvolvimento da infra-
-estrutura sócio-economica da Amazonia tem diminuido o seu isola 
mentó em relagao ao resto do País e permitido descortinar novas 
alternativas de investimento, por outro, a estrategia de ocupagao 
acelerada do espago e de exploragao intensiva dos recursos natu-
rais através de grandes projetos de mineragao e agropecuaria, tem 
intensificado, de maneira brutal, a destruigao da fauna e da fio 
ra na regiao. 

A intengao dos planejadores em estabelecer uma taxa 
ótima de utilizagao dos recursos naturais de um país, segundo crĵ  
térios de bem-estar social, envolvería uma discussao mais críti-
ca sobre as condigoes de apropriagao desses recursos, as taxas so 
dais de desconto a serem aplicadas na avallagao dos projetos de 
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exploragao, os ritmos adequados de utilizagao dos recursos em fun 
gao da polulgao ambiental e dos Interesses das geragoes futuras, 
etc. Uma implicagao mais ampia dessa discussao poderá conduzir-
-nos a propria redefinigao do processo de desenvolvimento em ter 
mos ecológicos. Uma implicagao mais restrita exigirla apenas que 
o país tivesse uma política de recursos naturals com objetivos es 
pecíficos que nao fossem somente reflexos de interesses ligados 
as metas de crescimento global e setorial da economía, as quais 
tem tido uma posigao dominante na solugao de situagoes confliti-
vas. Assim, com as crescentes dificuldades surgidas no balango de 
pagamentos de muitos países da América Latina, é provável que con 
tinuem a explorar, numa taxa indesejável, o seu potencial de re-
cursos naturals renováveis e nao-renováveis, como forma de contri^ 
buir para o crescimento acelerado de suas exportagoes, que se 
transformaram numa variável crítica dentro do atual contexto, E^ 
ta reflexao sobre as novas condicionalidades a utilizagao irres-
trita da base de recursos naturals de uma regiao de fronteiramos 
tra, com evidencia, como a tecnología é, pois, um fator apenas 
permissivo da mobilizagao das potencialidades de crescimento eco 
nomico, mas nao necessário e suficiente. 

Nao tem sentido continuar a exposigao desta segao 
ilustrando, com outras atividades de alta tecnología e com outros 
contextos geoeconomicos da América Latina, como pode ser equivo-
cado responder de forma unidirecional a indagagao de "se a difu-
sao destas atividades nos subsistemas produtivos regionais irá con 
tribuir de maneira positiva ou negativa para o processo de rever 
sao da polarizagáo". Pode-se, contudo, fornecer uma visao didátî  
ca do nivel de complexidade de diversas situagoes históricas que 
poderao ser encontradas em regioes da América Latina. Em primei-
ro lugar, podemos classlficar as inovagoes tecnológicas nos sis-
temas produtivos regionais em duas categorías (Pérez, 1986): a) ino 
vagoes incrementáis: consistem ñas melhorias sucessivas e gra-
duáis a que sao submetidos os produtos e processos; sustentam o 
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incremento geral da produtividade dos sistemas produtivos insta-
lados e determinam a modificagao gradual dos coeficientes técni-
cos da matriz de insumo-produto mas nao transformam a sua estru-
tura; b) inovagoes radicals ou reestruturantes: consistem na in-
trodugao de um produto ou de um processo verdadeiramente novo; 
tendem a transformar as estruturas dos sistemas produtivos insta 
lados, através de alteragoes nos coeficientes técnicos e na pro-
pria matriz de insumo-produto pela agregagao de novas linhas e co 
lunas. Por outro lado, é preciso caracterizar os estágios de de-
senvolvlmento e de interrelagao das regioes de um país (Hllhorst, 
1971): a) relagoes de comercio interregional verticalmente inte-
gradas: áreas periféricas se especializam na produgao de alimen-
tos, matérias-primas e manufaturados de primeiro processamento, 
enquanto dependem das áreas centráis para o abastecimento de bens 
finals de consumo ou de investimento; b) relagoes de comérclo in 
terregional horizontalmente integradas: tanto as áreas centráis 
como as áreas periféricas se especializam na produgao de certos 
grupos diferenciados de produtos (alimentos, matérias-primas, s£ 
mi-acabados e bens fináis) de tal forma que, cada urna das regioes 
tem urna base economica diversificada, mantendo elevado grau de in 
terdependencia economica (e nao de dependencia, como na situagáo 
anterior). 

Considerando apenas estas duas categorizagoes para 
fins de análise do problema, já temos condigoes de perceberacom 
plexidade de situagoes passíveis de serem encontradas em casos es 
pecíficos. Alguns comentários podem ser feitos sobre os resulta-
dos apresentados no quadro: 1) todas as situagoes relevantes das 
inovagoes incrementáis ou reestruturantes dentro do modelo de d£ 
pendencia interregional (I, IV, VII e X) reforgam o fenomeno da 
polarizagáo, até mesmo quando os aumentos de produtividade ocor-
rem em setores das áreas periféricas,por causa do intercambio d^ 
sigual típico destas situagoes (Ablas, 1985); 2) ñas quatro si-
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tuagoes de inovagoes incrementáis dentro do modelo de interdepen 
dencia interregional (II, III, V e VI), o resultado pende a favor 
de qualquer das áreas ñas quais a intensidade relativa da difusao 
espacial tenha sido maior, podendo ou nao ocorrer reversao da po 
larizagao; 3) ñas situagoes de inovagoes reestruturantes dentro 
do modelo de interdependencia (VIII, IX, XI, XII), pode se pensar, 
em principio, que as áreas beneficiadas seráo aquelas ñas quais a 
difusao espacial ocorre com maior intensidade relativa; entretan 
to, como inovagoes deste tipo sao por definigáo uma ruptura den-
tro dos processos e dos produtos dos sistemas produtivos preval£ 
centes (capazes de iniciar um novo rumo tecnológico e, até mesmo, 
de dar nascimento a toda uma industria ou a ramos de uma indus-
tria existente com novas relagoes de comercio interregional), a 
conclusáo proposta tem de ser relativizada para se levar em con-
sideragáo aspectos relevantes e específicos das organizagoes dos 
subsistemas produtivos e das estruturas dos mercados nos quais se 
processam as relagoes interregionais de intercambio e de concor-
rencia. 

I I I - PADROES DE LOCALIZACAO DAS ATIVIDADES DE ALTA TECNOLOGIA 

Para se analisar as tendencias locacionais das atî  
vidades de alta tecnología e avallar se estas contribuiráo ou nao 
para a reversao da polarizagáo num novo ciclo de expansáo em di-
versos países da América Latina, encontramos inúmeras dificulda-
des, em termos de adequagáo de estruturas teóricas e de disponi-
bilidade de investlgagoes empíricas, para otratamento da questáo. 
Em primeiro lugar, é preciso registrar uma quase completa ausen-
cia de investlgagoes empíricas sobre os padroes locacionais esp£ 
cífieos para cada uma destas atividades, uma vez que, além de ser 
limitado o campo amostral de experiencias de desenvolvimento des 
tas atividades na maioria dos países da América Latina, os esfor 



< c 
D -co 
o KC 

ca 
< c . ca 
oo o C3 
¡5 
•a: 
o 

I CD UJ oe: 
oo 
O I— K-1 UJ 

CD 
O 

< c I— ^ 
LU C3 
C/5 UJ ca •a: 
a 

CO 
« C 
a 

J g 
o 
M 
O 
w 
K Di 
W EH 
S 

Ü Dá 
«W s o 
u 

w 
Q 

in 
w 

( O 
o < 

w 

< P < cr; ̂  
O < W M 
EH Ü s s M <W p 
w 
EH 
s 

< Eh 
s o 
NI 
M 
Ctí 
O DC 

s w a. w p 
(Ü w 
EH 
s 
M 

CO <; p 
< a a 
w 
EH 
s 

w 
EH s 
w s ^ 
< u 
M Eh PS 
W > 

U 
s 

<w 

w Pu 
w p 

0) •0 t) 0 •a 4J to C •H <D (U cd s c 0 •H •H e -P m to 0) CO C > c O c (1) Ü H PQ 

(0 Cti 
- e to •H O u 4-> cu C 0) to e cS •H •H rH tl C vO) •p a s 

M 
0 
•O nS 
Ü 
<; 

1 
•H 
e 
0) to 

OJ X) flj o •d •p CO c •H <u 0) 
(fl e c o •rH •iH e -P tn to m 0) to c > c o c (1) o H PQ 

M 05 
- e CO •fH O u -P Ou c 1 0) to E cd •H rH 
< «(D -p (d s 

ca 

e 0) 

OS o a «; o to o o 
w p 
s o 

to 
w lO 
c » 
^ 

o 
s 
M 

to < 
p 

w p 
to o PH 
H Eh 

CO 
CO < 
W M lo 5 

w p 
< p 
H 
CO 
s 
w Eh 
s 

to 
w p 
< p 
H > 
H Eh < 
CO < 
P 

H 
EH < i 
J 
w cr¡ 

M 
H 
M 

M 

W 
EH 
s 
^ 

w 

w PS 
o 

K 
s 

CO 
< : 
w 05 

CO 
M < 
PS 
EH 
s 
w tj 

w EH 
^ W H 
^ H W > OS 
O 
a 

to < 
u to H < PS 

w PS (u 
M PS 
w a< 

to M c 
EH a w s w PS u s 

X H 

H > 

w 
EH 

^ 

W 
w 
OS 
o 
'I 

CO < 
w PS 

CO M < 
PS 
EH s w u 

H M X! 

X 

w 
EH 
§ 

> w 
•J w PS 
o X s 

X 

CO <: > u tt) CO M tH < PS <u w OS OS [n 
>< M o DC (Cd W s cu 

CO w H s 
á p H « 
EH 
CO H W ct; 

c o 
•H bO 0) U lî  (U 
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Qos dos principáis centros e instituigoes de pesquisas socio-eco 
nomicas do Continente tem se voltado mais para a compreensao dos 
procesaos de insergao das economías nacionais no contexto dos des 
dobraimentos recentes do capitalismo internacional do que para as 
implicagoes interregionais das formas desta insergao no espago 
geográfico destas economías. Ou seja, os nossos pesquisadores tem 
se debrugado mais sobre a anállse das tendencias e das perspectj^ 
vas da nova dlvisao internacional do trabalho com seus impactos 
sobre a reestruturagao economica global das economías de cada país 
(as relagoes de domlnagao na esfera internacional) , e menos sobre 
temas que destaquem os efeitos do reordenamento economico inter-
nacional sobre a organizagao territorial e a divlsao interregio-
nal do trabalho ñas economías nacionais (as relagoes de domlnagao 
entre regioes de um mesmo país). 

Estas investigagoes sao particularmente insubsti-
tuíveis urna vez que existem obstáculos analíticos para se trans-
ferlrem, para a atual realidade histórica da América Latina, re-
sultados e observagoes de inúmeras pesquisas empíricas realiza-
das, dentro do mesmo escopo, nos países desenvolvidos, já que a 
dlstribuigao espacial das atividades de alta tecnología se deu, 
a partir da década de setenta, ñas economías destes países, numa 
etapa em que estas já haviam superado adequadamente a fase de r£ 
versáo da polarizagáo e se encontravam com elevado nivel de int£ 
gragao espacial, na qual prevaleclam relagoes horizontals de in-
tercambio interregional, predominantemente de interdependencia. 
Uma ilustragao sobre a importancia destas diferengas de contextos 
históricos pode ser dada pela anállse do limitado papel que ten-
dem a desempenhar as políticas públicas na promogáo de atividades 
intensivas de ciencia e tecnología diante da atual crlse fiscale 
flnanceira do Estado em muítos países da América Latina. 

Como bem sugerido, o papel destas políticas deve ser 
diferenciado de acordo com a importancia relativa de cada setor 
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produtivo em termos dos fluxos interindustriais de inovagoes; a£ 
slm, pode se adotar, em fungao deste enfoque, a seguinte classi-
ficagao setorial (Erber, 1987): 1) setores motores de Inovagao 
que, além de gerarem as principáis inovagoes que utilizam por atu 
arem na ponta da tecnologia, sao os principáis supridores de ino 
vagoes para o resto do sistema produtivo (exemplosra microeletronica, 
os novos materials, a biotecnología); 2) setores receptores de ino 
vagoes, cuja demanda por Inovagoes é atendida principalmente pela 
oferta de outros setores, sendo composto básicamente pelos produ 
tores de bens de consumo nao duráveis; 3) setores intermediarios, 
cuja demanda por Inovagoes é suprida em parte pelos esforgos in-
ternos e, em parte, por inovagoes geradas pelos setores motores, 
tendo como exemplos setores produtores de bens de capital, de in 
sumos básicos e de consumo duráveis. Sugere que a intervengao do 
Estado deva se organizar através de políticas e programas diferen 
ciados de acordo com o papel destes setores na dinámica tecnoló-
gica do crescimento industrial, ora assumindo um caráter normat_i 
vo (para os setores receptivos), ora atuando por meio do fomento 
(para os setores intermediários) para, enfim, avangar o grau de 
intervengao através de agoes de cunho estruturante (para os seto 
res motores). 

Ora, os mecanismos e instrumentos institucionais di£ 
poníveis para implementar estas políticas e programas públicos d£ 
pendem de duas dimensoes essenciais: 1) as instituigoes supra-re 
gionais que comandam ou controlam os recursos que os viabiliza-
ráo, se públicas ou privadas; 2) a natureza da intervengao gover 
namental necessária para a sua realizagáo, se direta ou indireta. 
Uma das características principáis da atual crise da América Lati-
na é a desorganizagáo fiscal e financeira que envolveu o setor pu 
blico de muitos países. O exemplo do Brasil é típico neste sentl^ 
do e, tal vez, até menos dramático do que a situagáo de outros paí̂  
ses do Continente. Como é conhecido, ao longo da década passada, 
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era comum os tres níveis de Governo do Brasil(Federal, Estaduais 
e Municipals) disporem de recursos financeiros da ordem de dez a 
qulnze bllhoes de dólares de poupanga anual em seus orgamentos 
flscals para financiar investimentos de infra-estrutura em suas 
diversas regioes. Esta poupanga, concentrada principalmente nos 
ornamentos do Governo Federal e de alguns Governos Estaduais e Mu 
nicipais das áreas desenvolvidas do País, dava ao processo.de pía 
nejamente regional um significativo grau de liberdade para a de-
finigao de programas e de projetos a serem financiados e implemen 
tados, particularmente através de transferencias negociadas para 
as regioes periféricas. 

Infelizmente, esta fonte de financiamento dos gas-

tos de investimento declinou sensivelmente na atual década, a p o n 

to de se estimar que poderla ser negativa a poupanga em conta-cor 

rente do Governo Brasileiro em 1988, se nao fossem tomadas medi-

das de natureza estabilizadora. Os principáis fatores sao conhe-

cidos: a receita tributaria bruta, que representava, eml970, cer 

ca de vinte e seis por cento do PIE, vem caindo, tendo ficado pou 

co acima de vinte por cento nos últimos anos; os pagamentos dos 

encargos sobre a divida pública interna (exclusive corregao mon£ 

tária) que, em 1980, representavam apenas 0,7% do PIE, tem se 

tuado em torno de quase 4%; os diversos tipos de subsidios que, 

em 1970, eram de 0,8% do PIE chegaram a mais de 2% nos anos recen 

tes. Assim, a carga tributaria líquida, que equivale á arrecada-

Qao de impostes menos os subsidios e as transferencias, também vem 

sofrendo grande deterioragao: tendo atingido a 17,4% do PIE em 

1970, está estimada atualmente em apenas 10%, valor igual á des-

pesa corrente do Governo com salárlos e encargos (7,0% do PIE) e 

compras de bens e servigos (3,0% do PIE), sem sobra de recursos 

próprios, pois, para o autofinanciamento de investimentos públi-

cos. Esta situagáo é particularmente mais crítica no caso dos Go 

vernos Estaduais das áreas menos desenvolvidas uma vez que os re 
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centes indicadores de desempenho financeiro demonstran grave de-
terioragao na sua capacidade de financiar autónomamente investi-
mentos ainda que de escala menos expressiva. 

Dificuldades semelhantes serao encontradas para se 
negociar e atrair recursos dos orgamentos das empresas estatais 
controladas pelo Governo Federal que se destinariam a finsinciar 
progreimas e pro jetos ñas regioes menos desenvolvidas, visando a 
melhorar sua posigao relativa no conjunto do Pais. Registra-se que , 
em meados da década de setenta, estas empresas chegaram a gerar 
urna poupanga equivalente a 20% do total do setor privado, a qual 
financiava quase dois tergos dos seus investimentos, muitos dos 
quais realizados naquelas regioes, tendo em vista criterios de ren 
tabilidade social dos projetos de desenvolvimento. Atualmente, a 
geragao de poupanga corrente das empresas estatais está conseguin 
do financiar bem menos da metade de seus investimentos, mesmo por 
que estes tem sido drásticamente reduzidos para se acomodar a es 
ta disponibilidade de poupanga; entre outros motivos para expli-
car esta deterioragao, podemos citar: a) para reduzir o ritmo in 
flacionário, o poder público, em varios anos desde 1974, vem con 
trolando os pregos e as tarifas dos bens e servigos que geram a 
receita operacional das empresas estatais, reduzindo sua capacida 
de de autofinanciamento e de alavancagem de recursos nos mercados 
financeiros interno e externo; b) estas empresas foram utilizadas 
como instrumento de captagao de recursos externos com o objetivo 
de aliviar as pressoes do balango de pagamentos a partir dos últî  
mos anos da década de setenta, com reflexos negativos em termos 
de seus encargos financeiros e de seus índices de rentabilidade; 
como consequéncia, na estrutura de dispendios das empresas do S£ 
tor produtivo estatal, houve um aumento explosivo dos seus custos 
financeiros que, praticamente, anulou o esforgo de contengao das 
despesas operacionais, entre as quais as de pessoale de encargos 
das dividas (Werneck, 1987). 
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Assim, por ser crescentemente frágil a situagao f^ 
nanceira do poder público em muitos países da América Latina, é 
reduzida a flexibilidade que disporá para apoiar através de inves 
timentos de infra-estrutura (administragao publica direta) cu atra 
vés de investimentos produtivos e de agoes de fomento (administra 
gao publica indireta), a implementagao de políticas de desenvol-
vimento de setores e de atividades com alto nivel de progresso teĉ  
nológico, particularmente em beneficio das regioes periféricas. 
Como se sabe, estas atividades necessitaun, além da infra-estrutu 
ra economica tradicional, de expressivos investimentos em recur-
sos humanos e materials especializados, assim como, de diferentes 
tipos de incentivos e subsidios para se viabilizarem. 

Assim, é de se esperar que, enquanto nao for supe-
rada a grave crise fiscal e financeira dos governos de alguns paí_ 
ses da América Latina (Brasil, Argentina, Peru, México), dificil^ 
mente as suas administragoes públicas poderao ter um papel rele-
vante na dispersao espacial das atividades de alta tecnología na 
medida em que estas, para se implantarem em regioes periféricas, 
venham a depender de instrumentos de política governamental que 
pressuponham o comando direto pelo poder público de recursos fl£ 
cais e financeiros para dar suporte a: laboratorios de pesquisas, 
inovagoes realizadas através de novos investimentos pelo setor 
produtivo estatal, instalagao de redes e centros de informagoes 
tecnológicas, isengoes tributarias, uso pioneiro de novas técni-
cas por empresas públicas, participagao acionária do setor públ^ 
co em empresas privadas, linhas de financiamentos em condigoes de 
prazos e de juros mais favoráveis, contratos para compras de pro 
tótipos, etc. 

Cabe indagar, pois, se nao seria, entao, mais ade-
quado reorientar a política de promogao de atividades intensivas 
de ciencia e tecnología em áreas periféricas, utilizando princi-



3 8 

pálmente instrumentos e mecanismos de intervengao governamental 

indireta para a atragao de investimentos privados como base para 

as modificagoes tecnológicas em seus sistemas produtivos. A negó 

ciagao e a atragao de recursos privados para o desenvolvimento de 

atividades ñas áreas menos desenvolvidas de um país, entendido o 

conceito de recursos no seu sentido mais ampio (humanos, finance^ 

ros, tecnológicos, institucionais), pode se processar através de 

duas orientagoes programáticas: de um lado, a atragao de recursos 

vinculados a um conglomerado ou complexo industrial, onde tendem 

a se posicionar os setores motores de inovagoes tecnológicas; do 

outro, a atragao de recursos vinculados a projetos isolados de in 

vestimentos diretamente produtivos. 

Na evolugao do processo de planejamento regional, 

diversos países da América Latina, a partir da década de sessen-

ta, incorporarsim em suas estratégias de promogáo industrial para 

áreas periféricas, a proposta de concepgáo e implantagáo de com-

plexos industriáis como forma de superar desníveis espacials de 

desenvolvimento. Nesta evolugao, o conceito utilizado tem sido o 

de complexo industrial e nao apenas de conglomerado industrial, os 

quais se distinguem pelo fato de incluir ou nao incluir aquestáo 

da localizagáo. Admite-se que as relagoes interindustriais despro 

vidas de consideragoes espaciais constituem condigao necessária, 

mas nao suficiente para definir um complexo industrial; distin-

gue-se, pois, um conglomerado industrial ("grupo de industrias 11̂  

gadas por fluxos de bens e servigos mais fortes que aqueles que 

as ligam a outros setores da economía") de um complexo industrial 

("grupo de industrias ligadas por importantes fluxos de b e n s e s e r 

vigos e, adicionalmente, por uma significativa semelhanga em seus 

padroes locacionais"). Como a base técnica e científica dos seto 

res motores de inovagoes tende a articular, no plano produtivo, 

aglomerados e complexos industriáis, há uma grande expectativa por 

parte dos planejadores regionais de que as estratégias de promo-
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gao industrial possam vir a ser reestruturantes dos sistemas pro 

dutivos periféricos, tanto em termos de mudangas substantivas em 

sua composigao inter-setorial, quanto em termos de um perfil te£ 

nológico mais intensivo de progresso científico. 

Entretanto, mesmo em países nos quais o setor pri-

vado esteja devidamente capitalizado e propenso a investir em seg 

mentos relevantes de complexos industriáis localizados em áreas 

periféricas, esbarra-se ñas incertezas quanto as possibilidades 

de se concretizarem recursos para atender as necessidades de fi-

nanciamento do setor público que, a menos de projetos isolados de 

menor escala, tem de executar diferentes tipos de investimentos 

de infra-estrutura ou investimentos produtivos complementares pa 

ra viabilizar estes complexos. A implantagao de um complexo in-

dustrial em áreas menos desenvolvidas, carentes de infra-estrutu 

ra economica e social, exige a resolugao sincronizada da negocia 

gao e da atragao de recursos públicos e de recursos privados. Es 

ta negociagác é um mecanismo político-administrativo extremamen-

te delicado, que envolve diferentes instituigoes públicas e pri-

vadas e que aciona o funcionamento de variados instrumentos de po 

líticas governamentais. Assim, a eficacia da promogáo de comple-

xos industriáis com avangada base científica e tecnológica em be 

nefício de áreas periféricas, depende de um equacionamento ade-

quado para o arranjo institucional de urna coordenagao multiface-

tada para a sua implantagao. 

Ainda que a questáo das necessidades de financiamen 

to do setor público para dar sustentagáo e apoio ápromogáo indus 

trial de atividades de alta tecnología em regioes periféricas da 

América Latina estivesse resolvida, resta saber se os movimentos 

de capital privado no espago levariam os empresários a se deslo-

carem para estas regioes ou, alternativamente, a reforgarem os pa 

droes de concentragáo prevalecentes. Esta questáo nos conduz a 
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discutir a adequagao das teorias de localizagao industrial para 
analisar o aspecto de onde tenderao a ser produzidos os bens e ser 
vigos destas atividades. 

Sabe-se que sao múltiplas as teorias de localizagao 
disponíveis como referencial analítico para investigagoes empír^ 
cas desta natureza. Ha, entretanto, um certo grau de consenso 
entre os economistas regionais de que as atuais teorias de loca-
lizagao industrial precisam ser reformuladas para explicar as ten 
dencias da distribuigao espacial das atividades intensivas em cien 
cia e tecnología por causa de diversos fatores, dos quais selecio 
namos quatro dos mais importantes para comentar brevemente neste 
texto: o tipo de organizagao produtiva e de estrutura competiti-
va implícita nestas teorias; o tratamento insuficiente e inadequa 
do dado a forga de trabalho; a visao limitada do problema de in-
tegragao e desintegragao industrial; a restrita abrangencia do 
conceito de economías de aglomeragao. Estes fatores fazem com que 
as teorias clássicas de localizagao, a la Weber tenham utilidade 
analítica específicamente para o estudo de setores cujos insumos 
sejam volumosos e localizados tais como siderúrgico, petroquími-
co, papel e celulose, etc. 

As primeiras críticas as teorias clássicas de loca 
lizagao (Azzoni, 1982; Malecki, 1985) se concentraram, inicial-
mente, no irreallsmo de seus pressupostos de concorrencia per 
feita, de maximizagáo do lucro, de organizagao empresarial 
da firma com produgao nao diversificada e localizagao unifi-
cada, etc. Este texto nao é o local mais apropriado para se re-
viver a contr-oversia metodologica sobre "o realismo dos pressupo^ 
tos" na teoria economica; preferimos apenas apontar como as cara£ 
terísticas dos novos produtos e processos emergentes da Terceira 
Revolugao Industrial tem implicagoes fundamentals para as estru-
turas de mercado e os modelos de organizagao empresarial. Entre 
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estas características podemos destacar (Pérez, 1986; Rattner, 
1989): "1) urna tendencia em diregao a intensidade de informagoes 
em vez de intensidade em materials e energía predominante no sis 
tema de produgao convencional; 2) a emergencia da flexibilidade 
nos processos de produgao, desafiando o conceito tradicional de 
economías de escala em produgao de massa na medida em que, para 
conseguir elevar a produtividade nao é mals necessário realizar 
um grande volume de produgao; 3) a difusao de um novo conceito de 
eficiencia organizacional, tendendo mals para sistemagao do que 
para automagao." 

Além dos desdobrsimentos destas características dos 
novos produtos e processos sobre os modelos de organizagao para a 
eficiencia empresarial, é fundamental considerar taimbém os impa£ 
tos que terao sobre as novas formas de competigao capitalista 
(Malecki, 1985; Schoenberger, 1986; Sayer, 1986; Azzonl, 1982). 
Nao se pode isolar o problema da decisao locacional do contexto 
histórico prevalecente em termos da natureza da organizagao pro-
dutiva, do conjunto de valores e dos modos de operagao das empr£ 
sas, da evolugao do sistema produtivo em seu conjunto, etc. Nes-
te ponto, cabe marcar que as estrategias de expansao empresarial, 
dentro das quais se colocam os problemas de localizagao indus-
trial, dependem diretamente das formas de competigao capitalista 
as quais podem ser didaticamente apresentadas da seguinte forma, 
quando se cruzam as possibilidades de competigao por prego com as 
possibilidades de competigao por diferenciagao de produtos (Gui-
maráes, 1981): 

Formas de 
Competigao 
Capitalista 

Ha competigao por diferenciagao 
de produto? 

Formas de 
Competigao 
Capitalista NAO SIM 

Ha 
Competigao 
por Prego? 

S 
I 
M 

Industria 
Competitiva 

Industria 
Competitiva 
Diferenciada 

Ha 
Competigao 
por Prego? 

N 
Á 
0 

Oligopólio 
Homogeneo 

Oligopólio 
Diferenciado 
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Deste quadro, cabe destacar que as estrategias de ex 

pansao adotadas, com maior frequencia, por setores de alta tecno-

logía tem sido: a) expansao por diferenciagao de produto: correspon 

de a introdugao na linha de produtos de urna firma de urna nova mer 

cadoria que é urna substituta próxima de alguma outra previamente 

produzida e que, portanto, será vendida em um dos mercados supri-

dos pela firma; esta nova mercadoria pode surgir da melhoria de 

qualidade ou de modificagoes ñas especificagoes; b) expansao por 

diversificagao das atávidades.: corresponde á introdugao, na linha 

de produtos da firma, de urna mercadoria a ser vendida em um merca 

do do qual a firma nao participa até entao; a firma se move para 

além do seu mercado corrente através da realizagao de investimen-

tos em uma nova industria ou setor. 

Estas estrategias provocam mudanzas na estrutura das 

organizagoes produtivas de extrema relevancia para a análise dos 

padroes locacionais, pois perde importancia relativa a decisao da 

firma isolada em fase de expansao no seu mercado corrente como nos 

pressupostos Weberianos, e cresce a importancia relativa da anál^ 

se de decisoes das grandes firmas de produgao diferenciada e di-

versificada e de localizagoes múltiplas de suas diversas ativida-

des e fungoes (escritorios centráis de administragao; pesquisa e 

desenvolvimento; plantas de manufaturas de varios produtos e li-

nhas diversas de produtos; escritorios de vendas e de comerciali-

zagao; etc.), as quais criam possibilidades de variados matizes lo 

cacionais, uma vez que os fatores que predominam para aatragao de 

uma determinada atividade (ou fungáo) podem nao ser fundamentals 

para outra. 

Na sequencia desta linha de raciocinio coloca-se o 

problema da integragao e da desintegragao industrial e de seus re 

batimentos espaciais, ou mais específicamente, o problema do pro-

cesso da divisao social do trabalho e de suas repercurssoes sobre 
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a concentragao ou a dispersao das atlvldades produtivas. Esta dl£ 
cussao foi didaticamente apresentada da seguinte forma (Scott, 
1983, I): 1) a firma pode ser considerada como sendo um sistema de 
trocas internas a partir de um conjunto de processos de trabalho, 
simultáneamente articulado com um sistema de trocas externas com 
outras firmas; 2) as firmas podem, assim, serem dispostas ao longo 
de um continuum cujas extremidades sao definidas pela desintegra-
gao funcional de um lado, e a integragao funcional, do outro, eno 
qual as posigoes intermediarias sao determinadas a partir das va-
riagoes dos custos relativos das transagoes internas e das transa 
goes externas; 3) estes custos irao variar na medida em que as ca 
racterísticas técnicas e sociais dos processos de trabalho sao rea 
justadas pelos novos investimentos e pelas estrategias organiza-
cionais perseguidas pelas decisoes empresariais. 

A partir da análise das interrelagoes entre progre^ 
so tecnológico e escala de produgao, é possível identificar sitúa 
goes variadas em que se explica a lógica básica da integragao e da 
desintegragao industrial. Em principio, pode se demonstrar que 
"quando muitos processos industriáis atingem sua escala ótima em 
diferentes níveis de produgao, haverá fortes pressoes corresponden 
tes para ocorrer a desintegragao vertical.,, urna pré-condigao evl̂  
dente para a desintegragao ocorrer é a que o mercado para produ-
goes a frente seja suficientemente ampio de tal forma que produto 
res especializados possam existir como entidades independentes... 
como um corolario, a desintegragao tenderá a ocorrer na medida em 
que a demanda total cresga" (Scott, 1985, I e II). 

Assim, a partir de uma melhor compreensáo dos aspee 
tos"economicos da integragao vertical, da divisao do trabalhoedas 
possibilidades de resíntese dos processos de trabalho através da 
agregagao de novas operagoes mecanicas, é possível ' identificar 
os prováveis efeitos sobre as estruturas espaciais destas renova-
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das dlmensoes analíticas das teorías de localizagao Industrial. A 
literatura especializada, assim como os estudos de casos realiza-
dos para atividades de alta tecnología, mostram como sao relevan 
tes os rebatimentos espaciais (a nivel nacional e internacional) 
da reestruturagao organizacional da produgao baseada na lógica de 
operagao dos processos de trabalho, e simultáneamente, nao autor^ 
zam afirmativas que procurem demonstrar urna diregao única da pro-
vável contribuigao, para a reversao da polarizagao, dos padrees lo 
cacionais induzidos pelos avangos científicos e tecnológicos sobre 
a integragao e a desintegragao industrial. 

Esta discussao reforga a necessidade de se reformu-
lar também o papel desempenhado pela forga de trabalho ñas tradi-
cionais teorías de localizagao, particularmente naquelas que incor 
poraram a metodología da análise de substituigao entre fatores de 
produgao, num estilo neoclássico (Isard, Moses, etc.). Nestas teo 
rias, embora o fator trabalho tenha recebido tanta importancia quan 
to os custos de transporte na análise da orientagao locacional dos 
investimentos, ele é tratado, em geral, como um insumo homogeneo 
cujo prego é determinado em condigoes de concorrencia de mercado. 
Dois outros elementos históricos contribuiram para que uma menor 
preocupagáo com o papel deste fator como determinante locacional 
tenha se acentuado (Azzoni, 1982): a) o progresso técnico tem con 
tribuido para a diminuigao do volume de trabalho necessário para 
produzir cada unidade de produto; b) diferengas regionais de sala 
rios nao sao tao pronunciadas quanto eram antigamente. 

Entretanto, como a importancia de trabalhadores es-
pecializados, técnica e profissionalmente, é crucial para as ati-
vidades de alta tecnología, os estudos recentes dos padroes loca-
clonais destas atividades em escala nacional ou global (Peet, 1983; 
Maleckl, 1985; Holmes, 1983; entre outros) tem destacado a hetero 
geneldade do fator trabalho e distinguido diferentes dlmensoes que 
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explicam sua variabilidade nao apenas em termos das característi-
cas de mercado (qualificagao, segmentagao, desempenho, etc.), mas 
também na perspectiva da Economia Política (relagoes de classe, 
transformagoes na divisao interregional do trabalho, nova divisao 
internacional do trabalho, etc.). Investigagoes empíricas como as 
de Malecki, que estudou as tendencias locacionais de quatro seto-
res de alta tecnología nos Estados Unidos (equipamentos de computa 
gao eletronica, semicondutores, instrumentos médicosecirúrgicos, 
programagao de computadores), nao deixam de registrar quase sempre 
o trabalho como um dos tres fatores fundamentals (lado a lado com 
a disponibilidade de infra-estrutura especializada e de economías 
de aglomeragao) para explicar os padroes de localizagao destes S£ 
tores onde multas vezes nao se precisa pouco mais do que"umbloco 
de códigos e um lápis apontado" em maos inteligentes para se ini-
ciar uma nova atividade economica. 

Finalmente, é necessário ampliar oconceitotradicio^ 
nal de economías de aglomeragao para aumentar a sua capacidade de 
contribulgao ainalítica para a compreensao dos padroes locacionais 
das atividades de alta tecnología em países da América Latina. É 
cada vez mais destacada, na literatura especializada, a importan-
cia atribuida as economías de aglomeragao para explicar os padroes 
locacionais de muitos setores ou industrias que obtem vantagens de 
redugoes dos seus custos de produgao pelo fato de realizarem esta 
produgao em locáis (em geral, grandes aglomeragoes urbanas) que 
reunem inúmeras unidades, produzindo em escala considerável. Os fa 
tores aglomerativos fundamentals para afetar as decisoes locacio-
nais de uma firma tém sido classificados em tres grupos (Azzoni, 
1986; Carvalho Ferreira, 1989): economías de escala (devidas ao au 
mentó na escala de produgao da propria firma); economías de loca-
lizagao (devidas a sua localizagao junto a outras firmas do mesmo 
setor) e economías de urbanizagao (devidas a sua localizagao em um 
ponto do espago onde ocorra concentragao de atividades económicas 
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de diferentes setores produtivos, de populagao, de renda, de empre 
go, etc. ) . 

Mais recentemente tern se pesquisado a relevancia de 
se estender espacialmente a concepgao original das economías de 
aglomeragao que as vinculavam aos grandes centros urbanos como pon 
tos máximos de um campo de forjas cujo poder de atraQao diminuí 
com o aumento da distocia. A idéia é a de pensar nao mais a metro 
pole ou o grande aglomerado urbano como o centro de atragao loca-
clonal, mas sim urna regiao mais extensa e contigua a esta metrópo 
le ou a este aglomerado como um campo aglomerativo capaz de gerar 
economías de regionalizagao. "A grande diferenga entre esta anál^ 
se 8 a análise tradicional é a separagao entre vantagens urbanas 
e regionais e a admissao de que as primeiras podem ser alcangadas 
em cidades de tamanho relativamente pequeño, em comparagao com as 
grandes metrópoles. Dessa forma, as economías de urbanizagao pas-
sam a configurar quase como ubiqüidades dentro de um certo nivel 
de atragao regional e como tal sua influencia locacional é peque-
ña, pelo lado da atragao. Do lado dos custos, todavía, obtem-se 
substanciáis diferengas com relagao a variagoes no tamanho urbano. 
O resultado é o de reforgar o potencial atrativo das cidades de um 
tamanho considerável dentro da área de atragao da regiao" (Azzoni, 
1986). 

Faltas estas observagoes sobre algumas das reformula 
goes nos atuais modelos teóricos de localizagáo para analisar as 
tendencias da distribuigáo espacial dos investimentos em ativida-
des de alta tecnología, cabe indicar, finalmente, se estas tenden 
cias caminharáo ou nao no sentido da reversao da polarizagáo. Como 
vimos, por falta de um conjunto sistemático e abrangente de inve£ 
tigagoes empíricas sobre o tema na América Latinaedado o questio 
namento da propria adequagao das teorías disponíveis para a anál^ 
se do problema, é multo dificil responder a esta indagagáo num sen 
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tido ou num outro. Entretanto, com base em experiencia profissio-
nal e em Intuigao de observador, acredito que o novo ciclo de ex-
pansao a ocorrer em alguns países da América Latina, poderá contr^ 
buir para o reforgo da concentragao espacial do crescimento indu£ 
trial em seu componente determinado pelas atividades de alta tec-
nología, por diferentes motivos: a) dada a recalcitrante crise de 
endividamento externo destes países, a promogao de exportagoes de 
manufaturados torna-se um instrumento de política economica de al 
ta prioridade; para garantir a competitividade destas exportagoes 
será necessário reforgar seus processos produtivos em termos de 
atividades intensivas de ciencia e tecnología (microeletronica, 
computagao eletronica, etc), as quais serao atraídas por economías 
de regionalizagao junto aos seus clientes potenciáis ñas áreas mais 
industrializadas do país onde sao geradas a parcela maior das ex-
portagoes de industrializados; b) tendo em vista a grave crise fis 
cal e financeira do poder público nestes países, difícilmente pode 
rá ocorrer um indispensável e significativo apoio de políticas go 
vernamentais as áreas periféricas em termos de investimentos e de 
incentivos, visando a reverter tendencias espacialmente concentra 
cionistas dos padroes locacionais; c) multas das atividades de a]̂  
ta tecnología (química fina e novos materials, por exemplo) por 
terem características de produgáo conjunta (com a industria farma 
ceutica e a metalurgia) sao atraídas para onde o grosso do parque 
industrial já se encontra concentrado espacialmente; d) embora t£ 
nham características históricas e estruturais diferentes dos paí-
ses desenvolvidos, as regioes da América Latina nao podem deixar 
de observar que all a geografía das industrias e setores de alta 
tecnología tem demonstrado uma concentragao persistente em algumas 
poucas áreas, com pequeña intensidade de dispersáo; e) até mesmo em 
atividades de alta tecnología ñas quais predominam empresas de pe 
queno e medio portes, estas procuram se localizar no campo aglome-
rativo das áreas mais desenvolvidas uma vez que os diferenciáis de 
castos de produgáo que ai podem ser obtidos sao cruciais para a 
sua sobrevivencia organizaclonal. 
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IV - AQOES COMPENSATORIAS ÑAS NOVAS P O L Í T I C A S INDUSTRIAIS 

A definlgao dos objetivos gerais do processo de pía 
nejamento interregional de determinado país depende de tres fa-
tores fundamentals: da situagao dos problemase dos potenciáis de 
desenvolvimento economico e social das diversas regioes, identi-
ficados a partir de diagnósticos consolidados; dos resultados do 
conjunto de consultas formáis e informáis feitas sobre as expec-
tativas e as demandas das populagoes regionais; além das restri-
goes e dos condicionamentos institucionais que se impoem aos for 
muladores e executores das políticas de desenvolvimento regional. 

O reconhecimento da existencia de restrigoes e con 
dicionsunentos institucionais significa que o processo de planeja 
mentó envolve urna serie de decisoes que tem de ser analisadas em 
fungao da viatoilidade da implementagao das agoes e medidas que v^ 
sam a efetivar alternativas de desenvolvimento regional. A anál^ 
se do conjunto de decisoes a serem tomadas nao pode descartar-se 
dos condicionamentos a que tais decisoes estao submetidas, os 
quais demonstram um grau de complexidade alto, desde que se in-
terrelacionam c: se apresentam de forma e relevancia bastante va-
riadas (de Mattes, 1988; Haddad, 1982; Boisier, 1982). Estes con 
dicionamentos aparecem como restrigoes a efetivagao das alterna-
tivas de desenvolvimento, mas nem sempre em caráter definitivo, 
pois dependen de negociagoes políticas e das transformagoes impos 
tas pelo próprio processo de desenvolvimento sócio-economico do 
país. A identificagao e avaliagao das restrigoes ao planejamento 
requerem, assim, atengao as transformagoes económicas em curso, 
bem como percapgao das oportunidades (ou seja, dos graus de liber 
dade) que estao abertas as negociagoes político-institucionais. 

Essas consideragoes levam a analisá-las, pelo me-
nos, nos seguintes aspectos: restrigoes resultantes do próprio 
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processo de desenvolvlmento da economía nacionaleinternacional; 
restrigoes resultantes da organizagao instltucional-administrat^ 
va do pais para fins de planejamento; restrigoes específicas de 
caráter orgamentário-financeiro, legal, institucional e burocrá-
tico. Da mesma forma, é preciso considerar a intensidade com que 
as restrigoes atuam a curto, medio e longo prazos sobre a concre 
tizagao das alternativas de desenvolvlmento regional, os Ínteres 
ses envolvidos ao nivel nacional e ao nivel subnacional, assim co 
mo, a incidencia das restrigoes (gerais, para todo o pais; espe-
cificas, para as regioes). 

O processo de desenvolvimento nacional impoe restr^ 
goes que provem das prioridades máximas estabelecidas pelo poder 
central como, por exemplo, o controle dos gastos públicos e da apl_i 
cagáo dos recursos para financiamentos diversos, em face da polí-
tica de estabilizagáo em curso. Porém, há restrigoes as decisoes 
de planejamento ao nivel subnacional, que resultam da centraliza 
gao de decisoes e instrumentos de política economica ñas máos do 
poder central, que retira das regioes a autonomía de decisao para 
solucionar muitos problemas de típico interesse regional. 

Por outro lado, na análise de alternativas viáveis, 
devem ser levados em conta os conflitos entre os objetivos de in 
teresse específicamente regionais e os objetivos nacionais, pois 
cada regiao, dependendo de seus recursos, desempenha determinados 
papéis na realizagao de objetivos de interesse nacional; e, iguaj^ 
mente, cada regiao, dependendo dos seus problemas, desempenha de 
terminados papéis na geragao de problemas de interesse nacional. 

A rigor, nao há problemas regionais importantes que 
nao tenham algum impacto nos grandes problemas nacionais, e nao 
há problemas de interesse nacional que nao sejam também de inte-
resse regional. Contudo, as prioridades e a alocagáo de recursos 
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para objetivos nacionais poden nao coincidir com as prioridades 
dos objetivos de interesse regional. Dentro destas reflexoes, ain 
da há mais deis pontos essenciais: 1) nem sempre há consistencia 
inquestionável entre objetivos diversos, pois a regra é que, di-
ficilmente, todos os objetivos sócio-economicos sao atingidos ao 
mesmo tempo e, com frequencia, chegando a ser incompatíveis uns 
com os outros; a política economica consiste em tensoes e compro 
missos entre os diversos grupos sociais e agentes economicos af£ 
tados quando os objetivos sao confutantes; 2) além do mais, os 
instrumentos e as medidas de política economica do poder central 
nao sao diferenciados e adaptados a peculiaridades regionais, de 
tal modo que, em geral, podem nao ser consistentes com a realida 
de regional. 

No nivel mais próximo da decisao imediata, e a par 
tir da análise dos condicionamentos impostos pelas suas restri-
goes de nivel superior - que resultam, multas vezes, em severas 
mitagoes as possibilidades de se implementar urna dada alternativa 
de solugao dos problemas regionais - é preciso avallar a real dis 
ponibilidade de recursos financeiros, administrativos e humanos, 
bem como os aspectos institucionais, legáisepolíticos que estao 
envolvidos na implementagao dos progromas, dos projetos, das me-
didas e das recomendagoes que visam a concretlzar urna alternati-
va de desenvolvimento para urna dada regiao; em resumo, é indispen 
sável que se avaliem os graus de liberdade com os quais podem con 
tar os planejadores e órgaos executivos para atingir os objetivos 
do processo de planejamento interregional. 

Na segao anterior, parece ter-se evidenciado que, 
ao se iniciar um novo ciclo de expansao ñas economías de diversos 
países da América Latina durante a próxima década, sao grandes os 
riscos de que possa ocorrer um processo autonomo de reconcentra-
gao espacial dos beneficios do crescimento industrial ñas áreas 
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mals desenvolvidas, principalmente se a ansiedade política de se 
recuperar o aprofundamento do hiato tecnológico colocar em según 
do plano os efeitos redistributivos das novas políticas indus-
triáis; e que esta tendencia concentracionista poderá ser tanto 
mais intensa quanto mais se prolongar a crise fiscale financeira 
do setor publico destes paises. Nao se pode negar que haja um 
acentuado grau de antagonismo entre os criterios de eficiencia e 
de eqüidade no processo de alocagao de recursos escassos, mais ou 
menos grave, segundo o estilo de desenvolvlmento e o padrao de 
acumulagao que se adotem. A experiencia de longos anos, em varios 
países, mostra que o aumento da eficiencia economica (e, portan-
te, da produtividade e do nivel de produgao) nao resulta, neces-
sariamente, em aumento do bem-estar sócio-economico dos cidadaos 
mais pobres da comunidade, nem reduz o desemprego e o subemprego 
significativamente para este segmento social. 

Entretanto, embora possam ocorrer, dentro do proces 

so de planejamento interregional, gastos públicos com caráter fun 

damentalmente distributivo (e.g. programas ampliados de nutrigao 

para grupos de baixa renda) e outros de caráter eminentemente de 

eficiencia (e.g. criagao de infra-estrutura economica para atua-

gao de programas industriáis num sistema de concorrencla entre r£ 

gioes), essa desvinculagao pode se tornar, com certa frequencia, 

tanto mais obscura quanto mais longo for o período em que se ava 

lia o impacto dos programas e dos projetos (e.g. programas de edu 

cagao para a populagao de baixa renda, os quais, no longo prazo, 

poderao gerar recursos humanos qualificados para o sistema produ 

tivo). 

Os diferentes programas e projetos de um plano de 

desenvolvimento regional afetam a distribuigao da renda, básica-

mente, através de beneficios derivados dos salarios e dos lucros 

privados gerados pelos projetos produtivos e, também, dos benefí^ 

cios dos projetos sociais nao diretamente produtivos (por exem-
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pío, nos setores de educagao e de saúde). Na análise dos efeitos 
dlstributivcB desses proJetos nao diretamente produtivos, é im-
portante Introduzir a dimensao temporal. Á medida em que a enfase 
está na solugao de problemas sociais pela alocagao de fundos em 
programas diretamente ligados a esses setores, a estrategia é res 
trita. Quando se introduz a dimensao de longo prazo, a estrategia 
tem de considerar que o uso alternativo de fundos em programas e 
projetos com efeitos distributivos positivos, pode melhorar con-
sideravelmente as carencias existentes e vira a se constituir em 
solugao mais adequada. 

No longo prazo, eficiencia e distribuigao estao bas 
tante interligadas, Assim, do ponto de vista da distribuigao da 
renda, a maximizagáo do crescimento do produto pode ser urna estra 
tégia que se efetiva nüm prazo politicamente insustentável, en-
quanto, do ponto de vista oposto, uma redistribuigao muito inten 
sa do patrimonio e dos rendimentos atuais num prazo restrito, ten 
de a ser politicamente inviável. Porém, a conjugagao desses dois 
objetivos pode ser menos conflitiva e mais factível, até mesmo em 
economías capitalistas, dentro de certos limites programados de ne 
gociagoes políticas, se viabilizadas por um processo de redemocra 
tizagao e de reconquista das liberdades civis, tal como vem ocor 
rendo atualmente em diversos países da América Latina. Estas ne-
gociagoes abrem perspectivas promissoras para que, através de mo 
bilizagoes e pressoes políticas, se possa caminhar, nestes paí-
ses, para um modelo de crescimento com distribuigaoepreservagao 
ambiental, no qual sejam toleráveis os níveis de desigualdades so 
ciáis e espaciais. 

Nesta linha de raciocinio, destaca-se, enfim, a im 
portancia das políticas compensatorias dentro do processo de pía 
nejamente interregional como mecanismos que, a partir de uma ava 
liagao dos graus de liberdade sob controle dos planejadores, se-
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jgim acionados para contrarrestar o caráter espacial-concentrador 
dos padroes locaclonais (se determinados únicamente por criterios 
de eficiencia estática) das atividades motrizes de alta tecnolo-
gía os quais, como vimos, sao fortemente determinados pelas dispo 
nibilidades locals de recursos humanos qualificados e especiali-
zados, de infra-estrutura material e institucional para a pesqu^ 
sa básica, de oferta adequada de servigos terciários e quaterná-
rlos mais avanzados. Estes fatores locaclonais sao básicamente do 
tipo man-made e se caracterlzam pelo fato de necessitarem, histo 
ricamente ñas próprias economías capitalistas, de algum tipo de 
intervengao governamental para complementar a sua dlsponlbllidade 
em quantldade e qualldade insubstituíveis, uma vez que se situam 
entre aqueles bens e servlgos, nos quais a eficacia da atuagáo 
dos mecanismos descentralizados do mercado é mais limitada por dî  
ferentes razoes (dificuldades.de apropriagao pelos agentes econo 
micos das externalidades geradas pelos Investlmentos realizados; 
longo prazo de maturagao e elevados componentes de risco e de in 
certeza destes investlmentos, etc.). 

Dentro do processo de formulagáo e execugáo de po-
líticas públicas, destinadas a estimular os avangos científicos 
e as mudangas tecnológicas ñas economías naclonais (Rothwell, 
1989), há uma grande oportunidade para se promover uma diferencia 
gao interregional na apllcagao dos mais diversos instrumentos e 
mecanismos destas políticas específicas (orientagao geográfica 
dos investimentos e das demandas das empresas estatais; localiza 
gao de laboratorios de pesquisas e de centros de informagáo; tri 
butagáo diferenciada de empresas, de acordo com sua orientagao es 
pacial; empréstlmos subsidiados em beneficio de empreendimentos 
ñas áreas deprimidas; etc.), as quais poderáo contribuir para a 
reorientagáo dos padroes locaclonais tendencials das atividades 
de alta tecnología. 
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Para identificar as linhas gerais de intervengao go 
verneunental indireta, visando a influenciar os padroes de locali 
za^ao de projetos de investlmentos em atividades de alta tecnolo 
gia, é preciso distinguir preliminarmente, as orientagoes do in-
crementaliamo e da reestruturagao no processo de planeJamento 
(Haddad, 1982). É sabido que estas duas orientagoes ou enfoques 
norteiam a selegao de alternativas e estrategias e, por consequen 
cia, a propria prioridade de programas e projetos no processo de 
planejamento. Quando o Estado intervém ñas economías regionais, 
manipula instrumentos de agao que atuam, consolidando as estrutu 
ras económicas já montadas ñas regioes e reforgando os pontos fra 
eos dessas estruturas (incrementalismo), ou expandindo novas atĵ  
vidades socials e económicas e conquistando novas áreas dos terrl̂  
torios das regioes (reestruturagao). 

Na busca da consolidagao da economía regional, sao 
escolhidas as alternativas que favorecem as agoes e medidas mais 
imediatas, onde as restrigoes e limitagoes físicas e técnicas do 
potencial de recursos naturals determinam a diregao e as possibi 
lidades das agoes e medidas a serem tomadas, tornando realldade, 
a curto e medio prazos, os programas e projetos que buscam supe-
rar os obstáculos á continuagáo do desenvolvimento observado no 
passado recente. De certa forma, também, a consolidagao da econo 
mia regional visa a criar bases sólidas para o desenvolvimento fu 
turo, mas há menos preocupagao com progreunas e pro jetos integra-
dos, pois as carencias específicas observadas sao os "sinais" efe 
tivos e atuais que alertam para as atividades a serem promovidas 
de imediato, pois indicam os desequilibrios do presente, resultan 
tes do próprio desenvolvimento economico do passado. Cre-se que, 
se os obstáculos forem vencidos, a economía terá um desenvolvi-
mento mais harmonlco e mais acelerado. 
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Sempre que urn hiato é percebido pelos formuladores 
de políticas entre urna realidade observada e urna situagao ideal, 
em seguida, medidas (programas, proJetos, regulamentagoes, etc.) 
sao tomadas para preencher esse hiato. Ao se fechar um hiato, con 
tudo, sempre se abrem outros; ao se resolver um problema, criam-
-se outros, e entao estes passam, num momento seguinte, a serem 
percebidos como problemas, e tentativas sao feitas com o objeti-
vo de se fecharem os hiatos entre as situagoes ideáis e a reali-
dade nesses outros casos. Esse processo pode se ramificar quase 
indefinidamente e há multas situagoes em que ele se torna razoa 
velmente bem-sucedido, como padrao de resolver problemas e apro-
veitar potenciáis no desenvolvimento de uma regiao. Em casos es-
pecíficos de regioes cujo desenvolvimento atingiu um estágio mais 
avangado de complexidade, surgem variados problemas de grande por 
te que, por nao poderem ser percebidos, e muito menos resolvidos 
por nenhuma pessoa ou instituigao isoladamente, passam a ser so-
lucionados de fato por muitas pessoas e instituigoes átravés de 
pequeñas agoes incrementáis (procurando corrigir "distorgoes "cr¿ 
adas pelo próprio desenvolvimento ou problemas que sao obstáculos 
ao desenvolvimento regional). 

Em outros contextos, considera-se, entretanto, muí 
to limitado esse enfoque para a identificagao de programas e pro 
Jetos que devem compor a base para o planejamento regional, ou 
porque o sistema produtivo regional se apresenta estruturalmente 
estagnado (área deprimida), ou porque as potencialidades maiores 
de desenvolvimento da regiao continuam inexploradas (regioes de 
fronteira de recursos) e, consequentemente, nao podem ser equacio 
nadas numa visao incrementalista dos formuladores de políticas. 
Nessas situagoes, é preciso acoplar ao primeiro enfoque um según 
do, que se relaciona com um enfoque de perspectivas no qual o de 
senvolvimento da regiao é percebido através de grandes programas 
e projetos reestruturantes das tendencias e dos padrees atuais 
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de cresclmento. Vale dizer, basear a agao do planejamento em ter 
mos de mudangas marginals ou Incrementáis dos hiatos observados, 
pode significar urna conduta insuficiente para quebrar a inercia 
dos agentes economicos ou para superar os existentes pontos de e£ 
trangulamento, num caso, ou urna conduta tímida para mobilizar as 
potencialidades de cresclmento disponíveis, no outro caso. O que 
Irá caracterizar a dlferenga essenclal entre os dols enfoques é, 
principalmente, a escala de operagao e o conteúdo das políticas, 
programas e projetos. Além do mais, todo esse processo de siste-
matlzagao dos dols enfoques tem o mérito de deixar claro para os 
agentes de decisao, a natureza e a intensidade das agoes, das me 
didas e das recomendagoes propostas, assim como suas prováveis con 
sequencias para o desenvolvimento regional. 

A partir destas consideragoes, é possível concluir 
que, dada a profundidade dos desnívels regionais de desenvolvi-
mento em alguns países da América Latina, se os sistemas políti-
cos destes países estiverem efetivamente comprometidos com polí-
ticas Interregionais de natureza compensatoria, deveriam ser ado 
tadas agoes de reestruturagao para provocar profundas mudangas 
quantitativas e qualltatlvas ñas economías das áreas periféricas, 
de tal forma que novos padroes de desenvolvimento surgiráo em ter 
mos de taxa de cresclmento e composlgao do produto regional, ritmo 
de urbanizagao, adogáo de inovagoes tecnológicas, organlzagáo es 
pacial, emprego e dlstribuigáo de renda. 

Nesta opgáo por políticas de desenvolvimento reglo 
nal que nao se llmitam a promover agoes incrementáis para comple 
mentar e consolidar as tendencias recentes de cresclmento, deve 
se privilegiar, na programagao industrial para as áreas perlfér¿ 
cas, as concepgoes de setores motores de Inovagoes (do lado da ba 
se científica e tecnológica) e de complexos Industrials (do lado 
da base locaclonal) como alternativas para urna nova forma de ar-
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ticula^ao entre as regloes, na qual as áreas periféricas nao se 
limitem a ser ou almoxarifados de matériaa-primas e de alimentos 
cu reservatórios de mao-de-obra nao quallficada, ádisposigáo dos 
interesses de produtores e consumidores das áreas centráis. 

REORIENTANDO A CONCEPQAO DE DESENVOLVÍMENTÓ E O E S T I L O DE 

PLANEJAHENTO INTERREGIONAL 

Este texto foi organizado dentro do seguinte esqu£ 
ma analítico: dado que pederá ocorrer, durante a próxima década, 
urna retomada da trajetória de crescimento economico em diversos 
países da América Latina na qual terá papel de destaque a incor-
poragáo das atividades de alta tecnología nos seus sistemas pro-
dutivos, que agoes compensatorias deveriam ser acionadas por um 
processo de planejamento interregional a fim de que o novo ciclo 
de expansao contribua para a reversáo da polarizagao. A preocupa 
gao central, pois, foi a de redistribuir recursos entre regioes, 
dada urna determinada taxa de crescimento prevista para a economía 
nacional. Em nenhum momento foi questionada a propria adequagao 
de se promoverem estas atividades em áreas periféricas como for-
ma de se atingir um padrao de crescimento com distribuigao e pre-
servagao ambiental. 

Nos últimos anos, constatou-se, em diversos países, 
que a compatibilidade entre crescimento economico, desenvolvimen 
to social e preservagao ambiental nao se processa espontáneamen-
te. Da aplicagao das estrategias, que se firmaram no pressuposto 
de que os objetivos redistributivos de eqüidade sociale regional 
assim como os objetivos preservacionistas ficassem subordinados á 
manutengáo do crescimento acelerado do PIB, conclulu-se que a re 
dugáo das desigualdades e o uso adequado dos ecossistemas nao fo 
ram obtidos através de impactos indiretos gerados pela prioridade 
atribuida aos critérios de eficiencia economica pelas forgas de 
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mercado. Admitia-se, em principio, que expandindo-se o produto e 
a base tributável da economía, seria mais fácil para o poder pú-
blico manipular maiores aomaa de recursos, capazes de favorecer 
soluQoes para os problemas economicos e sociais dos segmentos mais 
pobres da populagao, assim como para a recuperagao de áreas com 
meio-ambiente em adiantada fase de degradagáo; vale dizer, acre-
ditava-se que o desenvolvimento social e a preserváoslo ambiental 
seriam Bubprodutos cronológicos do crescimento economico. 

Contudo, a experiencia histórica vem demonstrando 
que a simples mobilizagáo intensiva dos fatores de produgáo, além 
de induzir o uso predatório dos recursos sunbientais, tende a re-
produzir, agora sim, de forma espontánea, as condigoes sociais e 
espaciais iniciáis que Ihe deram sustentagáo. Assim, o poder in-
dutor do crescimento economico propicia maior diferenciagáo dos 
sistemas sociais sem, contudo, gerar mais eqüidade, pois esta nao 
é impulsionada por nenhum mecanismo auto-sustentado, porquanto os 
efeitos genuínos do crescimento economico estáo estruturalmente 
vinculados aos imperativos da acumulagáo e á lógica da diferencia 
gao social e espacial. 

Da mesma maneira, a experiencia histórica tem de-
monstrado que os processos de planejamento em países da América 
Latina foram condicionados por inúmeras restrigoes denaturezapo 
lítico-institucional que reduziram significativamente a área de 
solugoes factíveis dos mecanismos decisórios e das políticas pú-
blicas que deles podiam emergir, limitando, pois, a sua capacida 
de de tornar efetivas agoes de reestruturagoes e de mudangas mais 
expressivas em termos sociais, espaciais ou ambientáis, assim co 
mo, favorecendo formas e procedimentos de atuagáo do poder públ¿ 
co que contribuiram decisivamente para a realizagáo de padroes de 
acumulagáo altamente excludentes e concentradores. Ora, nao se-
ria, entáo, urna monótona repetigáo de um trago tecnocrático de vo 
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luntarlsmo utópico aspirar por a<?oes compensatorias no processo 
do planejamento interregional destos países quando do langamento 
das novas políticas industriáis? 

Na verdade, os limites das possibilidades de expe-
riencias mais eficazes de planejamento na América Latina tendem 
a se ampliar ao longo da próxima década, nao apenas por causa da 
sucessao de fracassos das estratégias de reajustamento embutidas 
ñas políticas de estabilizagao que insistirsim em manter urna visao 
de curto prazo dos problemas a serem equacionados sem oferecer 
um projeto de medio e longo prazo para o desenvolvimento das eco 
nomias nacionais do Continente, conforme apontado no inicio deste 
texto. Talvez as maiores esperangas de se resgatar um compromisso 
com a prática do planejamento na América Latina renasgam na incu 
badora do processo de redemocratizagao e de abertura política que 
vem ocorrendo em varios países. Este processo, que se consolida de 
forma inequívoca, procura superar os mecanismos institucionais que 
centralizaram e concentraram, no estamento tecnoburocrático, o po 
der de decisao para a formulagao e controle da execugao das pol^ 
ticas públicas. Esta superagao vem se dando através da abertura 
conquistada de espago político para que as regioes, os setores e 
os grupos sociais, afetados direta ou indiretamente pelos progra 
mas e proJetos governamentais em termos de custos e beneficios, 
possam se manifestar por meio de sugestoes, de críticas ou de dis 
sidéncias. 

Neste sentido, tende a haver um processo de melhor 
distribuigao do poder sobre decisoes e instrumentos de políticas 
governamentais entre a área central da máquina político-adminis-
trativa 6 atores periféricos, aumentando o grau de participagao 
das comunidades, dos diversos grupos sociais e dos diferentes ni 
veis de governo em varias regioes destes países, a fim de que 
possa ser estimulada a execugao de programas e projetos que te-
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nham urn elevado conteudo redistributivo, os quais passam ater es 
pecial oportunidade no atual contexto sóclo-economloo, quando 
procura atenuar o elevado grau de desigualdades socials e espa-
ciáis que estao atingindo urna situagao politicamente intolerável 
nestes países. Neste contexto, criam-se pois as pré-condiQoes po 
líticas para que o processo de planejamento interregional possa 
mobilizar as potencialidades de crescimento economico de áreas 
periféricas através da incorporagao de atividades de alta tecno-
logía em seus sistemas produtivos, condicionada aos objetivos de r£ 
dugao dos castos sociais e de preservagáo ecológica a níveis c^ 
vilizadamente toleráveis. 

É evidente que, neste processo de redemocratizagao 
de diversos países da América Latina, pode se pensar até mesmo na 
possibilidade efetiva de que surjam oportunidades para as popula 
goes regionais decidirem, com maior grau de autonomía política so 
bre os próprlos paradigmas e trajetórias mais apropriados para a 
realizagao de seus objetivos de desenvolvimento economico e so-
cial. Neste contexto, ao enfatizar-se a dimensao regional, pode-se 
caminhar para um tipo de crescimento generativo (e nao competit^ 
vo) no qual a taxa de crescimento nacional passa a ser a resultan 
te das taxas individuáis das regioes e do qual venham emergir no 
vas concepgoes de desenvolvimento que reformulem e redimensionem 
o papel e as fungoes dos investimentos em atividades de alta tec 
nologia em seu processo de evolugao. 
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OBSERVACOES COMPLEMENTARES 

(1) o caso brasileiro é expressivo desta situagao 
desde que ás exportagoes de manufaturados se elevaram durante os 
últimos anos. De 1968 a 1981, o total das exportagoes brasileiras 
cresceu 11 vezes; neste processo de crescimento, estudos empíri-
cos mostreun inegáveis índices de que a nova divisao internacional 
do trabalho estarla permitindo "um movimento de reforgo daquelas 
regioes onde predomina a atividade industrial, o que vem a sign^ 
flcar urna maior concentragao da produgáo em termos territorials" 
(Ablas, 1989). De 1974 a 1981, por exemplo, observam-se as seguin 
tes taxas de crescimento das exportagoes de manufaturas: Brasil: 
510%; Sul: 478%; Sudeste: 565%; Nordeste: 461%; Norte 624% (Zona 
Franca de Manaus como peso maior); Centro-Oeste: 147%. 

(2) A dimensao analítica do controle extra-regional 
do processo de crescimento de urna regiao específica tem recebido 
pouca atengao dos pesquisadores que realizam estudos empíricos so 
bre a questao dos desequilibrios regionais de desenvolvimento em 
países da América Latina. Usualmente, para o cálculo de indicado 
res destes desequilibrios, estabelecem medidas estatísticas, ut^ 
lizando como variáveis de referencia, ora o produto interno (ou 
territorial) bruto, ora o valor de transformagao (agregado) indus 
trial das diferentes regioes do país. Algum esforgo de reflexao 
deveria ser feito para se avallar o que ocorreria com a distribuid 
gao do PIB e do VTI, quando passássemos do conceito de "interno 
ou geográfico" para o de "residentes ou regional" nos procedimen 
tos de cálculo destes agregados economicos. Ora, para estudos com 
paratlvos entre níveis de desenvolvimento das diferentes regioes 
de um país a partir de indicadores sintéticos, o mais significa-
tivo é o produto (ou renda) regional que se distancia do produto 
interno pela diferenga dada pela "renda líquida enviada para o ex 
terior". 
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Como se sabe, as regioes de um pals sao economías 
abfirtas onde as transagoes externas sao, em geral, multo mala Im 
portantes relativamente do que as transagoes com o exterior de uma 
economía nacional. Entretanto, como a nagao é uma unldade polity 
co-cultural que se diferencia para flns de política economlca do 
resto do mundo, os agentes economlcos tendem a distinguir, no seu 
sistema de contabllldade, aquelas transagoes com produtos e fato 
res que sao internas ao país daquelas transagoes que sao interna 
clonáis; como nao é comum, entre esses mesmos agentes, a dlscrl-
minagao das transagoes entre partes na mesma reglao e transagoes 
entre partes em outras regioes, flca multo difícil o cálculo dos 
"rendlmentos líquidos enviados para o exterior" para se chegar a 
renda regional. 

Esta distorgao do PIB (assim como do VTI) como In-
dicador para se analisar a tendencia da dlstrlbuigao espacial das 
atlvidades económicas é particularmente grave no caso brasilelro 
onde o crescimento do produto das regioes periféricas ocorreu du 
rante a década de setenta, e vem ocorrendo agora, como movimentos 
incentivados de expansao no espago das diferentes formas de cap_i 
tal de empresas sedladas ñas áreas mais desenvolvidas do Brasil 
ou em outros países; quando a estes movimentos se somam os rend^ 
mentos de outros fatores e servlgos que "vazam" das regioes per^ 
féricas em diregáo as áreas centráis, nao é difícil imaginar as 
profundas alteragoes que poderiam ocorrer na dlstrlbuigao espa-
cial do PIB pelo fato de se trabalhar com o produto interno e nao 
com a renda regional, a qual reflete de manelra mais aproximada 
o nivel de bem-estar da populagáo. 

Um exercíclo com as estatísticas reglonais do PIB 
do Brasil pode ser Ilustrativo para caracterizar o argumento: a) 
tomemos o produto interno bruto a custo de fatores mais imputagáo 
dos servlgos de intermediagao flnancelra segundo Grandes Regioes 
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do País, englobando, de um lado, o bloco das regioes SUDESTE/SUL 
e, do outro, o bloco das regioes NORTE/NORDESTE/CENTRO-OESTE (a 
periferia tradicional e a periferia din^ica); b) calculemos a 
participagao relativa de cada bloco de regioes do PIB, em 1970 e 
1980; c) fagamos o mesmo cálculo, transferindo para o bloco mais 
desenvolvido, parcela de renda gerada no bloco menos desenvolvido 
em 1980, sob a forma hipotética de "rendimentos líquidos enviados 
para o exterior". Os resultados mostram que seria suficiente a 
transferencia de menos de 15% do PIB, em termos incrementáis, pa 
ra que se descaracterizasse urna inequívoca desconcentragao espa-
cial do desenvolvimento; ora, este é um valor razoavelmente pe-
queño quando se observa a experiencia internacional de situagoes 
semelhantes a do Brasil: 

BRASIL - VALORES PERCENTUAIS DA DISTRIBUIQAO ESPACIAL DO PIB 

1970 1980 

MACRORREGISES 
Observado Observado 

Com a Transferencia de 
Observado Observado 

5% 10% 15% 20% 

NO/NE/CO 17,73 20,58 19,55 18,52 17,49 16,47 

SUL/SE 82,27 79,42 80,45 81 ,48 82,51 83,53 

PONTE DOS DADOS: FIBGE - Estatisticas Históricas do Brasil, 1987. 

(3) A título de ilustragao de como pode ser real-
mente expressiva a mobilizagao das potencialidades de crescimento 
economico de uma regiao de fronteira que procure transformar, de 
maneira nacional, a sua base de recursos naturals renováveisenao 
renováveis, indicamos algumas metas e indicadores propostos pelo 
Plano-Diretor de Desenvolvimento Integrado da Área de Influencia 
do Corredor da Estrada de Ferro Carajás (SEPLAN-PR, CVRD, PGC-Bra 
sília, 1989). O Plano-Diretor confronta, em sua etapa final, o que 
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poderla ocorrer com a evolugao economica e social da Regiao Ama-
zónica de Carajás num cenarlo tendenclal, com o que poderla ocor 
rer dentro de um cenarlo periférico. O cenarlo tendenclal se ca-
racteriza pela Investigagao de estados futuros que seriam atlng^ 
dos no caso da manutengao das tendencias atuals, formadas a partir 
da base de exportagao de minérlo de ferro e detectadas pelos es-
tudos (diagnósticos, pesquisas de campo, análises histórlcas)rea 
lizados durante a formulagao do Plano-Diretor. O cenarlo perifé-
rico se propoe a anallsar as perspectivas de desenvolvlmento da 
regiao a partir de um modelo de crescimento com distrlbuigao e 
preservagao ambiental, admitindo: a) a progressiva Introdugao de 
produtos e processos que implicam maior dlversificagao e Integra 
gao das atividades económicas, utilizando escalas e tecnologías 
que favorecem a particlpagao de capitals nacionais de pequeño e 
médio porte, a abertura de novos mercados e a satisfagao das ne-
cessidades básicas da populagao mediante a utilizagao de recursos 
locals; b) a provlsao de infra-estrutura para melhorar a acessl-
bilidade intra-regional e nao apenas aos mercados externos; c) a 
utilizagao de criterios rigorosos no que se refere ao tratamento 
de efluentes industriáis, ao manejo dos recursos naturals renová 
veis e a exploragao racional dos nao renovávels; d) aarticulagao 
das agencias de fomento em fungao de um plano nacional que incor 
pore objetivos socials, ambientáis e reglonais na formulagao das 
políticas setorials de desenvolvlmento e que raclonallze aconces 
sao de incentivos, considerando de forma adequada as complementa 
rledades técnicas inter-setoriais e as vantagens comparativas de 
cada regiao. 

Nao resta a menor dúvida de que, se Implementados 
os programas e projetos de investimentos propostos pelo Plano-Di^ 
retor, Carajás deverá passar por um intenso processo de desenvol 
vlmento economico e social, assim como de recuperagao da sua de-
gradagao ambiental através de reflorestamento, em suas áreas já 
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VARIÁVEIS* 2000 2010 

Capacidade Produtiva (10̂  t) 
. Gusa 1 .548 3 .828 
. Laminados Planos 3.500 7 .000 
. Laminados Nao-Planos - Ago Com. 600 2 .400 
. Laminados Nao-Planos - Ago Esp. 120 330 
. Ferroligas ao Manganes 632 632 
. Ferroligas ao Niquel 40 120 
. Celulose/CTMP 315 745 
Investimento Fixo (US$ Milhoes) 6.165 ,9 12 .726, 4 
N2 de Empregos Diretos Gerados 135.914 286 .428 
. Siderurgia e Ferroligas 30.453 57 .777 
. Reflorestamento/Carvoejamento 72.959 164 .295 
. Industria Metalmecanica 22.539 44 .288 
. Mineragao e Metalurgia de Nao-Ferrosos 4.754 4 .974 
. Industria da Madeira (Inclusive Papel) 2.737 4 .224 
. Industria Alimenticia 1.340 4 .600 
. Materials de Construgao Civil 898 5 .924 
. Outras Industrias nao Agrupadas 234 346 
Na de Empregos Indiretos Industriáis 136.261 270 .450 
Ns de Empregos Industriáis + Carvoejamento 272.175 556.878 
Massa Salarial Direta (US$ Milhoes/Ano) 291 ,6 586, 5 
Consumo Anual de Carvao Vegetal (Mil t) 2.357 ,0 5 .392, 7 
Balango de Divisas (US$ Milhoes) 1 .181 ,4 3 .603, 9 
Geragao de Impostes (US$ Milhoes) 584 .4 1 .220, 1 
Valor de Subsidios (US$ Milhoes) 251 .4 562, 5 
TIR do Cenário (% a.a.) 11 ,30 12, 27 
Particulados na Atmosfera (t) 12.274 ,4 26 .299, 8 
Efluentes Liquidos nos Cursos D'Água(t) 6.523,1 14 .164,4 

*Em cada horizonte, Ja Incluido o horizonte anterior; esta tabela 
apresenta apenas os resultados do cenário periférico obtidos pa 
ra as atividades industriáis; os subsidios se referem as isen-
goes tributarias usualmente aplicadas as exportagoes manufatura 
das. 
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devastadas, para a obtengao futura de carvao vegetal (insumo ener 
gético para a produgao siderúrgica). 

Entretanto, a mobilizagao das potencialidades de de 
senvolvimento na regiao previstas no Plano-Diretor irá gerar um 
conjunto de relagoes extremamente delicadas com o ecossistema r£ 
gional, por varios motivos: nao existe experiencia histórica si-
milar no Brasil a de se realizarem programas de reflorestamento 
numa determinada regiao em escala tao gigantesca (2 milhoes de 
hectares até 2010), como a prevista pelos cronogramas físicos e 
financeiros dos projetos de investimentos do Plano-Diretor de Ca 
rajas, visando atender a demanda de carvao vegetal da industria 
siderúrgica; havendo urna oferta significativa de carvao vegetal 
barato, originado nos desmatamentos predatorios da expansao agro 
pecuaria, será muito difícil para o poder público provocar a efe 
tiva implantagáo dos projetos de reflorestamentos (a nao ser que 
pesadamente subsidiados) e, mesmo no caso de sucesso destes pro-
Jetos, a madeira poderá ter destinagoes mais nobres em termos de 
pregos relativos como a celulose; se nao houver uma sincronía na 
execugáo dos cronogramas físico-financeiros dos projetos de reflo 
restamento e dos projetos siderúrgicos a carvao vegetal, oPlano-
Diretor poderá concorrer para ampliar ainda mais o grau de devas 
tagáo dos recursos florestais da Amazonia, etc. 

A melhor forma de atenuar estas incertezas quanto á 
capacidade do poder público em contribuir decisivamente para a r£ 
dugao dos custos socials e dos danos ecológicos no processo de de 
senvolvimento de Carajás está na concepgáo de uma alternativa ins 
titucional para coordenar a implementagao do Plano-Diretor na qual 
haja a partlcipagao formal e efetiva de representantes de grupos 
organizados e legitimados da sociedade civil, os quais possam per 
manentemente contribuir, com suas suge^toes e críticas, para que 
sejam mantidos os objetivos da sua concepgáo original, através de 
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urna implantagao gradativa e controlada dos programas e dos proje 
tos. Esta salvaguarda político-institucional é tao mals relevante 
quanto sao reconhecidos os inúmeros casos no Brasil e na América 
Latina, em que durante a implementagao de diferentes planos de d£ 
senvolvimento, a sua concepgao e os seus objetivos iniciáis foram 
abandonados em fungao da ausencia de urna agencia politicamente 
forte responsável pelo coordenagao, ou foram totalmente reinter-
pretados e modificados pelas entidades executoras dos componen-
tes, em fungao de suas preferencias ideológicas, de suas culturas 
burocráticas, dos níveis de formagao e de experiencias profissio 
nais de seus funcionarios, assim como de sua maior ou menor pro-
pensa© a corrupgao administrativa. 

(4) A título de ilustragao da multiplicidade das 
teorias de localizagao, reproduzimos um quadro que mostra como é 
diversificado o conjunto de modelos de equilibrio estático cons-
truidos a partir de pressupostos conceituais marcantes (Carvalho 
Ferrelra, 1989). A familia destas teorias pode ser amplamente e£ 
tendida quando incorporamos, de forma isolada ou associada, os 
pressupostos dos modelos de equilibrio dinámico, os componentes 
de risco e de incerteza no processo de decisáo locacional, outras 
formas de interdependencia economica na localizagáo das ativida-
des, etc. 
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